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Ferrari Zagatto Comércio de Insumos S/A
CNPJ nº 80.798.499/0001-63

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)

Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
ATIVO
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4 78.650 46.784
 Ativos financeiros 5 94.241 16.488
 Contas a receber de clientes 6 183.359 280.335
 Estoques 7 66.779 132.603
 Tributos a recuperar 8 1.758 1.108
 Instrumentos financeiros derivativos 17.5 1.763 4.671
 Outros ativos com partes relacionadas 16.1 186.043
 Outros ativos 13.452 31.466
Total do ativo circulante 626.045 513.455
NÃO CIRCULANTE
 Realizável a longo prazo
  Ativos financeiros 5 6.031
  Contas a receber de clientes 6 5 40
  Tributos a recuperar 8 2.351 2.018
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9.2 5.276 9.521
  Instrumentos financeiros derivativos 17.5 209 863
  Depósitos judiciais 14 205 791
  Outros ativos com partes relacionadas 16.1 22.662
  Outros ativos 10.803 6.601

18.849 48.527
 Investimentos 119 467
 Imobilizado 10 11.969 8.545
 Intangível 2.024 1.244
 Direito de uso 11.1 20.501 24.872
Total do ativo não circulante 53.462 83.655
TOTAL DO ATIVO 679.507 597.110

Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
PASSIVO
CIRCULANTE
 Fornecedores 12 290.173 356.638
 Empréstimos e financiamentos 13 236.318 80.831
 Contas a pagar de arrendamentos 11.2 8.381 7.813
 Outros passivos 43.422 22.282
Total do passivo circulante 578.294 467.564
NÃO CIRCULANTE
 Empréstimos e financiamentos 13 60.610
 Contas a pagar de arrendamentos 11.2 14.647 18.995
 Provisão para passivos judiciais 14.1 211 807
 Outros passivos com partes relacionadas 16.1  909
Total do passivo não circulante 14.858 81.321
TOTAL DO PASSIVO 593.152 548.885
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15
 Capital social 28.552 28.552
 Reservas de lucros 57.803 19.673
Total do patrimônio líquido 86.355 48.225

   
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 679.507 597.110

As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
RECEITA LÍQUIDA 19 898.292 844.701
Custo das mercadorias e serviços vendidos 20 (774.217) (726.522)
LUCRO BRUTO 124.075 118.179
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
 Vendas 20 (30.678) (59.564)
 Gerais e administrativas 20 (21.404) (21.652)
 Outras, líquidas 20 1.554 1.186
RESULTADO OPERACIONAL ANTES 
 DO RESULTADO FINANCEIRO 73.547 38.149
RESULTADO FINANCEIRO
 Despesas 21 (73.495) (50.240)
 Receitas 21 61.257 30.065
 Variações monetárias, cambiais e valor justo, líquidas 21 (6.458) (4.770)
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO 
 DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 54.851 13.204
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 9.1 (12.477) (11.992)
 Diferidos 9.1 (4.245) 7.654
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 38.129 8.866
Resultado do exercício por ação
 Básico - R$ 22.1 1,3355 0,3105
 Diluído - R$ 22.2 1,3355 0,3105
As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Resultado líquido do exercício 38.129 8.866
Outros resultados abrangentes    

38.129 8.866
As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
(Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
de 

incentivos 
fiscais

Reserva 
legal

Reserva 
para  

investi- 
mentos

Resultado 
do  

exercício

Total do  
patri- 

mônio  
líquido

Em 31 de dezembro 
 de 2021 28.552  609 10.200  39.361
Resultado do exercício 8.866 8.866
Constituição de 
 reserva (nota 15.3)   443 8.423 (8.866)  
Em 31 de dezembro 
 de 2022 28.552  1.052 18.623  48.227
Resultado do exercício 38.129 38.129
Constituição de 
 reserva (nota 15.3)  6.043 1.906 30.180 (38.129)  
Em 31 de dezembro 
 de 2023 28.552 6.043 2.958 48.800  86.356
As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais)

Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
ATIVIDADES OPERACIONAIS
RESULTADO ANTES DO IMPOSTO 
 DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 54.851 13.204
 Ajustes por
  Depreciação e amortização 20 9.909 7.962
  Ajuste a valor presente (5.274) 2.761
  Apropriação de encargos financeiros 
   de arrendamento 21 2.937 2.546
 Resultado na alienação e baixa de ativos imobilizado 
  e intangível, líquido (1.645) 390
 (Reversão)/provisão para perda estimada nos 
  estoques, líquida 20 (2.270) 2.425
 Valor justo contratos a termo - commodities agrícolas 20 (18.799)
 Perda/(ganho) no valor justo de contratos a termo - 
  commodities agrícolas 21 1.949
 Perdas com instrumentos financeiros derivativos, 
  líquidos 21 7.020 9.262
 Despesas com juros sobre empréstimos 
  e financiamentos 13.2 24.408 17.913
 Variação cambial sobre empréstimos 
  e financiamentos 13.2 165
 (Reversão)/provisão para perda estimada com 
  créditos de liquidação duvidosa 20 (15.104) 13.588
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Partes relacionadas (38.915) (7.010)
 Contas a receber de clientes 155.967 (135.464)
 Estoques 89.881 78.503
 Adiantamentos a fornecedores 19.776 (3.726)
 Tributos a recuperar (983) 989
 Outros ativos (5.012) (1.864)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Partes relacionadas 5.692 (5.533)
 Fornecedores e outras contas a pagar (77.351) 62.284
 Salários e encargos sociais 186 3.386
 Tributos a recolher (2.850) (770)
 Adiantamento de clientes e outros passivos 13.759 (12.464)
Caixa gerado pelas operações 218.297 48.382
 Pagamento de imposto de renda e contribuição social (13.149) (8.123)
 Pagamento de juros 13.2 (25.822) (14.247)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 179.326 26.012
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Adições de imobilizado 10 (5.291) (2.502)
 Adições de intangível (1.095) (779)
 Recebimentos por venda de ativo imobilizado 
  e intangível 2.052 466
 Aplicações em ativos financeiros, líquidos (71.722) (19.735)
 Transações com partes relacionadas 16.1 (164.290)  
Caixa líquido (aplicado) nas atividades 
 de investimentos (240.346) (22.550)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Empréstimos e financiamentos captados 13.2 223.000 108.750
 Empréstimos e financiamento - recursos 
  securitizados 4.203
 Empréstimos e financiamentos liquidados 13.2 (122.520) (115.390)
 Recursos securitizados liquidados (1.320)
 Arrendamentos liquidados 11.2.3 (10.477) (7.612)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado nas) 
 atividades de financiamentos 92.886 (14.252)
 No início do exercício 46.784 57.574
 No final do exercício 78.650 46.784
Acréscimo/(redução) líquido no caixa e 
 equivalentes de caixa 31.866 (10.790)
As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.
As transações das atividades de investimento e financiamento que não impactaram o 
caixa estão divulgadas na nota 23.1.

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de Dezembro
(Em milhares de reais)

Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
1 - RECEITAS

Vendas de mercadorias e serviços 19 901.084 848.138
(Reversão)/provisão de perda estimada com 
  créditos de liquidação duvidosa, líquida 20 15.104 (13.588)

916.188 834.550
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS

Custos das mercadorias e dos serviços vendidos (775.927) (726.233)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (9.831) (8.322)

(785.758) (734.555)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 130.430 99.995
4 - DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 20 (9.909) (7.962)
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3-4) 120.521 92.033
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA

Receitas financeiras, variações cambiais ativas 
  e ganho no valor justo 56.360 30.154
Outros valores - Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos (1) 9.1 (4.245)  

52.115 30.154
7 - VALOR ADICIONADO PARA DISTRIBUIÇÃO 172.636 122.187
Pessoal 41.019 41.275
Remuneração direta 34.513 36.778
Benefícios 4.368 3.340
F.G.T.S 2.138 1.157
Impostos, taxas e contribuições 17.758 15.621
Federais 17.941 15.631
Estaduais (852) (94)
Municipais 669 84
Remuneração do capital de terceiros 75.730 55.861
Juros provisionados, variações cambiais passivas, 
aluguéis e outros 75.730 55.861
Remuneração de capitais próprios 38.129 9.430
Resultado líquido do exercício 38.129 8.866
Pró-labore  564

8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 172.636 122.187
1) Considerando os efeitos no exercício, a Companhia adotou, a política contábil de 
demonstrar o efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos dentro do 
grupo de valor adicionado para distribuição.
As notas explicativas da Diretoria são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Diretoria às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto Operacional: A Ferrari Zagatto Comércio de Insumos S.A. (“Companhia” 
ou “FZ”), é uma sociedade empresária por ações, de capital fechado, com matriz 
localizada na Avenida Marcelo Messias Busíquia, nº 197, Parque Industrial, na cidade 
de Maringá, Estado do Paraná. A Companhia atua, primariamente, no comércio de 
insumos agrícolas e produtos agropecuários, sementes, rações, maquinários e 
implementos agrícolas, representações comerciais, assistência técnicas agrícolas. 
Suas operações concentram-se no noroeste do Paraná, atuando em mais de 90 
munícipios. Em 31 de dezembro de 2023, o controle acionário da Companhia é do 
AgroGalaxy Participações (“Agrogalaxy” ou “controladora”), que foi adquirido em 31 de 
agosto de 2021, holding que detém controle de empresas que operam no varejo de 
insumos agrícolas e produtos agropecuários. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia em 5 de junho 
de 2024. 1.1 Sazonalidade: Durante o curso normal de seus negócios, o segmento de 
insumos da Companhia apresenta sazonalidade, especialmente, em razão dos ciclos 
da lavoura que dependem de condições climáticas específicas. Os efeitos positivos da 
sazonalidade relacionadas ao faturamento, podem ser observados a partir do terceiro 
trimestre até o quarto trimestre de cada ano. 1.2 Principais eventos ocorridos no 
exercício: 1.2.1 Efeitos decorrentes sobre a decisão do STF sobre coisa julgada 
em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF”) 
concluiu o julgamento relativos aos Temas 881 e 885, que discutiram os efeitos da coisa 
julgada em matéria tributária. O acórdão da decisão foi publicado em 2 de maio de 2023. 
A Companhia não é parte em processos judiciais, transitados em julgado que 
permitiram o não recolhimento de tributos, e que estariam relacionados a sentenças 
declaradas pelo STF baseadas na constitucionalidade ou inconstitucionalidade desses 
tributos. Portanto, a Companhia entende não haver impacto em função das decisões 
proferidas pelo STF em suas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2023. 1.2.2 Efeitos decorrentes da emissão da Medida Provisória 
nº 1.185/2023 (“MP”) e sua conversão na Lei nº 14.789/2023: Em 30 de agosto de 
2023, o governo federal editou a MP nº 1.185/2023, que revogou o artigo 30 da Lei nº 
12.973/2014, que possibilitava às empresas deduzirem as subvenções fiscais para 
investimento da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, visando, especialmente, os 
incentivos concedidos pelos Estados e Distrito Federal quanto ao ICMS. Em 29 de 
dezembro de 2023, a MP foi convertida na Lei nº 14.789/2023, confirmando-se a 
revogação do artigo 30 da Lei nº 12.973/2014. Dessa forma, a Companhia mantém o 
entendimento favorável em relação às chances de êxito, em caso de eventuais 
questionamentos por parte da Receita Federal, quanto à permissão para exclusão dos 
incentivos de ICMS, apropriados até 31 dezembro de 2023, da base de cálculo do IRPJ 
e da CSLL, especialmente aqueles relacionados ao Convênio nº 100/1997. Contudo, a 
partir de 1 de janeiro de 2024, com a vigência da Lei nº 14.789/2023, não será mais 
permitida a exclusão dos incentivos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL - à 
exceção de créditos presumidos, por força de decisão do Superior Tribunal de Justiça 
(“STJ”) no ERESP 1.517.492/PR - que não sejam destinados à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos, respeitadas as condições estabelecidas 
na Lei nº 14.789/2023. Nesse cenário, a partir de 1 de janeiro de 2024, a Companhia 
não mais excluirá os incentivos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pois 
tais subvenções, principalmente aquelas do Convênio nº 100/1997, não correspondem 
a créditos presumidos de ICMS. Essa alteração na legislação trará impactos, embora 
não relevantes, na apuração dos tributos sobre o lucro das controladas da Companhia, 
os quais já foram considerados na preparação dessas demonstrações financeiras, na 
medida que impactam as projeções de resultados tributáveis futuros. Para maior 
detalhamento, vide as notas 9.1 e 9.3. 1.3.3 Alongamento do perfil de dívida: Em 27 
de setembro de 2023, o Agrogalaxy, comunicou ao mercado que aprovou em reunião do 
Conselho de Administração os termos e condições gerais e a autorização para que 
seus diretores negociem o alongamento/reorganização do perfil de determinadas 
dívidas de curto prazo da controladora por meio de suas controladas com certos 
credores (“Alongamento”), os quais para a Ferrari Zagatto são: Banco do Brasil S.A. e 
Banco Santander (Brasil) S.A. O montante total da dívida da Ferrari Zagatto em 
negociação pela controladora com os Credores, a ser liquidada em até 3 (três) anos, 
corresponde a um valor de aproximadamente R$73.900 e está sujeita ao cumprimento 
de determinadas condições precedentes pela controladora e à aprovação dos 
documentos definitivos pela controladora e pelos Credores, que conterão termos e 
condições usuais para este tipo de transação. Em 13 de novembro de 2023, em 
continuidade ao comunicado ao mercado divulgado em 27 de setembro de 2023, a 
controladora concluiu o alongamento do perfil de determinadas dívidas de curto prazo 
por meio de suas controladas. As dívidas com o Banco do Brasil S.A. e o Banco 
Santander S.A. serão liquidadas em até 3 anos, com carência de 12 meses, 
considerados a partir de novembro de 2023, para o pagamento do principal. Destaca-se 
que o Alongamento em nada altera quaisquer das condições, acordos, limites de crédito 
e prazo direto para pagamentos dos contratos da controladora com seus fornecedores. 
Para as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia avaliou os documentos elaborados em consonância com o CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros e realizou o desreconhecimento da dívida original e anterior à 
transação de alongamento, em consideração ao pagamento do principal mais os juros 
incorridos e baixa dos custos de transação remanescentes até a data do desembolso e 
consequentemente, uma nova dívida foi reconhecida, considerando os novos termos 
contratuais estabelecidos no Alongamento. Parte dos contratos objeto de alongamento 
do perfil possuem cláusulas restritivas financeiras (“covenants financeiros”) com 
verificação anual dos níveis de alavancagem. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia reclassificou para o curto prazo, o saldo de R$149.800, correspondente a 
parcela dos empréstimos e financiamentos originalmente classificada no passivo não 
circulante, em razão do não atendimento dos covenants financeiros. Informações 
adicionais estão divulgadas nas notas 13.4. e 26.1. 1.3.4 Reforma tributária sobre o 
consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional 
(“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários 
temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de 
regulamentação por Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para 
avaliação do Congresso Nacional no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. O modelo da 
Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma 
federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - “CBS”) e uma subnacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - “IBS”), que substituirá os tributos Programa de Integração Social 
(“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), ICMS e 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (“ISS”). Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”), de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2024 até 2032, em que 
os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, 
somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma nas demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Companhia em sua gestão. As demonstrações financeiras da 
Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$” ou “Real”) e as divulgações de 
montantes em outras moedas, quando necessário, também foram efetuadas em 
milhares, exceto se expresso de outra forma. A preparação de demonstrações 
financeiras requer que a Companhia faça julgamentos, use estimativas e adote 
premissas na aplicação das políticas contábeis relevantes, que afetem os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. 
Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos 
ativos e passivos em exercícios futuros. As políticas contábeis materiais aplicadas na 
preparação das demonstrações financeiras estão divulgadas na nota 3 e aquelas que 
requerem maior nível de julgamento e complexidade, bem como para as quais 
estimativas e premissas são significativas, estão divulgadas na nota 3.2.25. As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: (i) 
instrumentos financeiros derivativos e não derivativos mensurados pelo valor justo; (iii) 
estoques de commodities agrícolas; (iv) contas a pagar pela compra de commodities 
agrícolas a fixar; e (vi) operações de futuros firmados com instituições financeiras. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando a continuidade de suas 
atividades operacionais.
3. Informações de Políticas Contábeis Materiais: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas utilizando políticas e práticas contábeis consistentes. Não houve 
mudança de qualquer natureza em relação a tais políticas relevantes e métodos de 
cálculos de estimativas, exceto pelas novas políticas contábeis divulgadas na nota 3.1, 
adotadas a partir de 1 de janeiro de 2023 e cujo impacto estimado foi divulgado nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022. 3.1 Mudanças nas políticas 
contábeis e divulgações: As alterações de normas e interpretações emitidas, até a 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia avaliou essas alterações e não identificou impacto decorrente de sua 
aplicação em suas demonstrações financeiras iniciadas em/ou após 1 de janeiro de 
2023. 3.1.1 Alteração ao CPC 26(R1) - Divulgação de Políticas Contábeis: Alteração 
do termo políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais. A 
alteração também define o que é “informação de política contábil material”, explica 
como identificá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações 
contábeis relevantes. 3.1.2 Alteração ao CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativas e Retificação: A alteração esclarece como as entidades devem distinguir 
as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez 
que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações 
futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente 
aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos anteriores, bem 
como ao período atual. 3.1.3 Alteração ao CPC 32 - Imposto Diferido Relacionado a 
Ativos e Passivos Resultantes de uma Única Transação: A alteração requer que as 
entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento 
inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de 

direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais 
diferidos adicionais. 3.1.4 Alteração ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro - Reforma 
Tributária Internacional - Regras do Modelo do Pilar Dois: Em dezembro de 2021, a 
Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (“OCDE”) divulgou as 
regras do modelo Pilar Dois objetivando uma reforma da tributação corporativa 
internacional de forma a garantir que grupos econômicos multinacionais dentro do 
escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A 
alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi 
denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão 
ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram 
novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. Em maio de 2023, foram 
emitidas alterações de escopo ao CPC 32 - Tributos sobre o Lucro para permitir isenção 
temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação 
promulgada ou substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da 
OCDE, isenção essa que foi adotada pelo Grupo. No entanto, as entidades são 
requeridas a apresentar divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras 
anuais de exercícios iniciados em/ou após 1 de janeiro de 2023, não havendo requisito 
de divulgação para períodos intermediários anteriores a 31 de dezembro 2023. As 
alterações ao CPC 32 são aplicáveis imediatamente e retrospectivamente de acordo 
com a CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, 
incluindo a exigência de divulgar se a exceção foi aplicada e se os tributos sobre o lucro 
da entidade foram afetados em decorrência da implementação das regras do Pilar Dois. 
3.1.5 Novo CPC 50 - Contratos de Seguro - Substituição do CPC 11: O CPC 50 é 
uma nova norma de contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo 
o reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O CPC 50 substitui o 
CPC 11 - Contratos de Seguro. O CPC 50 se aplica a todos os tipos de contratos de 
seguro, tais como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro, 
independentemente do tipo de entidades que os emitem, bem como a certas garantias 
e instrumentos financeiros com características de participação discricionária; algumas 
exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do CPC 50 é fornecer um modelo de 
contabilidade abrangente para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para 
seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis relevantes. O CPC 50 é baseado 
em um modelo geral, complementado por: (i) uma adaptação específica para contratos 
com características de participação direta (a abordagem de taxa variável); e (ii) uma 
abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios) principalmente para 
contratos de curta duração. 3.2 Políticas contábeis adotadas: 3.2.1 Demonstração 
do valor adicionado (“DVA”): A elaboração da DVA, como parte integrante das 
demonstrações financeiras, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas, de acordo 
com os critérios definidos no CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil não requerem a apresentação dessa demonstração, 
sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações contábeis. Adicionalmente, a Companhia adota como política contábil 
demonstrar o efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos dentro do 
grupo de valor adicionado para distribuição. 3.2.2 Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A Companhia definiu que a moeda funcional e de apresentação é o 
Real. 3.2.3 Transações e saldos em moeda estrangeira: São convertidas adotando-
se os seguintes critérios: (i) ativos e passivos monetários convertidos pela taxa de 
câmbio do final do exercício; (ii) ativos e passivos não monetários convertidos pela taxa 
histórica da transação; (iii) receitas e despesas são convertidas pela taxa de câmbio 
média das taxas diárias (PTAX); e (iv) os efeitos acumulados de ganho ou perda na 
conversão dos itens acima, são registrados no resultado financeiro do exercício. 3.2.4 
Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e aplicações financeiras de liquidez imediata, e/ou com vencimentos 
originais, que na data da aquisição, são iguais ou inferiores a 90 (noventa) dias, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeito a risco 
insignificante de mudança de valor. 3.2.5 Ativos financeiros: Compreendem os saldos 
de aplicações em títulos de renda fixa, aplicações financeiras e direitos sobre prêmios 
pagos, com vencimentos originais, que na data da aquisição, são superiores a 90 
(noventa) dias. As aplicações em títulos de renda fixa são adquiridas em conexão em 
determinadas operações de securitização e emissão de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio (“CRA”) e correspondem as cotas subordinadas e mezanino e contas 
centralizadoras de titularidade da Companhia, sendo mantidos até o vencimento. Tem 
como objetivo garantir eventuais riscos de crédito às Securitizadoras, cabendo às cotas 
subordinadas e mezanino, a absorção das primeiras perdas apuradas na carteira de 
recebíveis cedidos. As aplicações em títulos de renda fixa, anteriormente divulgadas 
em nota explicativa denominada títulos e valores mobiliários, estão sendo agrupadas 
na nota explicativa de ativos financeiros em 31 de dezembro de 2023 para 
aprimoramento da divulgação, visto que as naturezas das transações são similares. 
Anteriormente, a nota explicativa de ativos financeiros era denominada aplicações 
financeiras. 3.2.6 Instrumentos financeiros: 3.2.6.1 Classificação: São contratos 
que dão origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial a outra e são classificados, no reconhecimento inicial, com 
base nas características individuais e no modelo de gestão do instrumento ou da 
carteira em que está contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) 
custo amortizado; e (ii) valor justo por meio do resultado. Compras e vendas regulares 
de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os instrumentos financeiros 
são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
sido transferidos, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade.  
3.2.6.1.1. Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: São 
instrumentos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento 
de seus fluxos de caixa contratuais e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixas que constituam, exclusivamente pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor do principal em aberto. Suas variações são 
reconhecidas no subgrupo de resultado financeiro, líquido calculadas por meio do 
método da taxa efetiva de juros. Compreendem os saldos de caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, contas a receber de clientes, títulos e valores mobiliários, 
outros ativos, fornecedores, empréstimos e financiamentos, obrigações por cessão de 
crédito, dividendos a pagar, contas a pagar de arrendamento e outros passivos. 
3.2.6.1.2. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: São instrumentos financeiros que não sejam mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Suas 
variações são reconhecidas no subgrupo resultado financeiro, líquido para instrumentos 
financeiros não derivativos e na rubrica de resultado de instrumentos financeiros 
derivativos, para os instrumentos financeiros derivativos. Compreendem os saldos de 
aplicações financeiras, fornecedores (relativo a valores que oscilam conforme a 
variação do preço das commodities agrícolas) e instrumentos financeiros derivativos. 
3.2.6.2 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é registrado no balanço patrimonial quando há (i) um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e (ii) uma intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.2.6.3 
Redução ao valor recuperável (impairment) de instrumentos financeiros: As 
perdas esperadas associadas aos instrumentos financeiros passivos, são avaliadas 
prospectivamente e registradas ao custo amortizado. A metodologia de redução ao 
valor recuperável (impairment) aplicada depende de ter havido ou não um aumento 
significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, é aplicada a 
abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros e, 
por isso, reconhece a perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) ao 
longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 3.2.6.4 Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia detém instrumentos financeiros derivativos 
para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras, taxa de juros e transações 
envolvendo commodities agrícolas. Os instrumentos financeiros derivativos mantidos 
pela Companhia compreendem os contratos a termo, as opções, os Swaps e as NDFs 
cambiais. São reconhecidos pelo valor justo na data da celebração do contrato e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. Em virtude de a Companhia não 
ter adotado como política, a contabilidade de hedge (hedge accounting), as variações 
no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidos no 
resultado financeiro. 3.2.6.4.1. Contratos a termo de compra e venda de 
commodities agrícolas: Os ativos não monetários atrelados ao preço de commodities 
agrícolas, os estoques de commodities agrícolas e as contas a pagar com preço não 
fixado são mensurados ao valor justo e suas variações são reconhecidas no resultado 
financeiro. O segmento de Grãos, que opera com a originação de grãos em que a 
Companhia atua como uma trading company, contrata instrumentos financeiros 
derivativos, representados por contratos de compra e venda a termo com clientes e 
contratos futuros com instituições financeiras, os quais são mensurados ao valor justo, 
incluindo aqueles contratos a termo que são liquidados com a entrega física dos 
produtos. A Companhia entende que a mensuração a valor justo por meio do resultado, 
dos contratos a termo que são liquidados com a entrega física, é necessária para 
eliminar uma inconsistência de reconhecimento que surgiria pelo seu não 
reconhecimento, conforme previsto no parágrafo 2.5 do CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros. Os contratos a termo são firmados para proteção do risco de preço de 
mercado (nota 17.2.3), ao qual a Companhia está sujeita, em razão das operações com 
grãos de onde surgem os seguintes ativos e passivos mensurados pelo valor justo: (i) 
estoques de commodities agrícolas, (ii) contas a pagar pela compra de grãos a fixar, e 
(iii) operações de futuros firmados com instituições financeiras. Dessa forma, a não 
valorização dos contratos a termo resultaria em impactar o resultado do exercício em 
momentos diferentes dos referidos instrumentos. 3.2.7 Contas a receber de clientes: 
Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e são 
reconhecidos pelo valor nominal faturado na data da venda e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva e 
deduzidas da PECLD. As vendas a prazo são sujeitas ao ajuste a valor presente. A taxa 
de desconto utilizada é baseada na taxa média de captação de recursos por cada 
empresa. O ajuste a valor presente, mensurado em base exponencial “pro rata die”, a 
partir da origem de cada transação, é registrado como redutor das contas a receber em 
contrapartida à receita de vendas e no resultado financeiro, quando ocorre a sua 
realização. A taxa de desconto é revisada anualmente. A Companhia utiliza-se de 
julgamento para estabelecer essas premissas sobre o risco de inadimplência e para 
selecionar os dados para o cálculo da PECLD, com base no histórico da Companhia, 
nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada 
exercício. A posição de vencimentos da carteira de clientes é avaliada mediante 

referências às classificações externas de crédito, se houver, ou às informações 
históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A PECLD é estimada com 
base na análise da carteira de clientes, em montante considerado suficiente pela 
Diretoria e é registrada em contrapartida ao subgrupo despesas com vendas na 
demonstração de resultado. Para os demais títulos vencidos e a vencer relacionados a 
clientes com risco verificado, é efetuada uma análise individual e são mantidos os 
procedimentos de cobrança e provisão quando pertinentes. Adicionalmente, as contas 
a receber de clientes, incluem recebíveis cedidos atrelados às operações de 
securitização e emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”). Esses 
títulos não são desreconhecidos do saldo de contas a receber de cliente, uma vez que 
não há transferência substancial, à contraparte, de todos os riscos e benefícios 
associados aos ativos. Na prática, esses recebíveis estão cedidos para a liquidação das 
operações de CRA, registradas como obrigações por cessão de créditos, no passivo 
circulante e não circulante. 3.2.8 Estoques: Os estoques de produtos agrícolas 
adquiridos de terceiros, são registrados, respectivamente, pelo custo de aquisição ou 
de troca na data de recebimento e, subsequentemente, são mensurados pelo seu valor 
justo deduzidos os custos das vendas, em contrapartida do custo das mercadorias 
vendidas. Os demais itens em estoque são mensurados ao custo médio de aquisição ou 
ao valor realizável líquido, dos dois o menor. O valor realizável líquido é o preço de 
venda estimado no curso normal das atividades da Companhia, menos os custos 
estimados para a sua conclusão e dos gastos estimados necessários para efetuar a 
venda. Provisão para perda, ajustes a valor líquido de realização, itens deteriorados e 
estoque de baixa movimentação são mensurados e registrados quando necessário. 
3.2.9 Partes relacionadas: São transações realizadas entre partes relacionadas, 
oriundas de operações comerciais e financeiras. São consideradas como partes 
relacionadas: (i) acionistas que detenham influência significativa e/ou exerça função na 
gestão da Companhia e seus familiares próximos; (ii) membros do pessoal-chave da 
gestão da Companhia e suas controladas; e (iii) empresas que sejam membros da 
mesma gestão econômica ou que estejam sob controle de um acionista ou membro da 
gestão identificados no item (i) ou (ii). 3.2.10 Imobilizado: Mensurado pelo custo de 
aquisição ou construção, líquido dos impostos recuperáveis. Este custo é deduzido da 
depreciação acumulada e perda por redução ao valor recuperável (impairment), 
quando aplicável, que é o maior valor entre o de uso e o de venda, menos os custos de 
venda. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Os demais custos com reparos e manutenção são apropriados ao 
resultado quando incorridos. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
econômica estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores 
residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e os efeitos de 
quaisquer mudanças nas estimativas são registradas prospectivamente. Os terrenos 
não sofrem depreciação. A Companhia realiza anualmente a análise de indícios de 
redução ao valor recuperável (impairment) do ativo imobilizado. Uma redução ao valor 
recuperável (impairment) somente é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os ganhos e as perdas em 
alienações de ativos imobilizados são mensurados pela comparação do valor da venda 
e o valor contábil residual e são reconhecidos no subgrupo de outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas na data de alienação. 3.2.11 Intangível: São 
mensurados ao custo o momento do seu reconhecimento inicial, enquanto aqueles 
oriundos de uma combinação de negócios são reconhecidos ao valor justo na data de 
aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao 
custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, 
quando aplicável. Para os intangíveis gerados internamente, excluindo custo de 
desenvolvimento, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que foi incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados 
linearmente ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à redução ao valor 
recuperável (impairment) sempre que houver indício de perda de seu valor econômico. 
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de amortização são revisados 
anualmente e os efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são registradas 
prospectivamente. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa relacionada ao 
seu uso e consistente com a vida útil econômica do ativo intangível. As amortizações de 
softwares são registradas de acordo com a sua utilização, podendo ser custo das 
vendas, despesas administrativas ou comerciais. Os ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não estão sujeitos à amortização, porém são testados, anualmente em 
relação à redução ao valor recuperável (impairment). A Companhia registra neste 
subgrupo o fundo de comércio. 3.2.12 Arrendamento: Um contrato é, ou contém um 
arrendamento se o contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação, para o qual é necessário avaliar se: (i) o 
contrato envolve o uso de um ativo identificado, que pode estar explícito ou implícito, e 
pode ser fisicamente distinto ou representar substancialmente toda a capacidade de 
um ativo fisicamente distinto. Se o fornecedor tiver o direito substancial de substituir o 
ativo, então o ativo não é identificado; (ii) a Companhia tem o direito de obter 
substancialmente todos os benefícios econômicos do uso do ativo durante o período do 
contrato; e (iii) a Companhia tem o direito de direcionar o uso do ativo, ou seja, tem o 
direito de tomada de decisão para alterar como e para qual finalidade o ativo é usado, 
se: • tem o direito de operar o ativo, ou • projetou o ativo, de forma que predetermina 
como e para qual finalidade será usado. No início do contrato, a Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento que representa a obrigação de 
efetuar os pagamentos relacionados ao ativo subjacente do arrendamento. O ativo de 
direito de uso é, inicialmente, mensurado ao custo e compreende: (i) o valor inicial do 
passivo de arrendamento; (ii) ajustado por qualquer pagamento efetuado na data início 
do contrato; (iii) adicionado qualquer custo direto inicial incorrido; (iv) adicionado da 
estimativa de custos de desmontagem, remoção, restauração do ativo no local onde 
está localizado; e (v) menos qualquer incentivo recebido. O ativo de direito de uso é 
depreciado subsequentemente usando o método linear desde a data de início até o final 
da vida útil do ativo de direito de uso ou o término do prazo do arrendamento, o que 
ocorrer primeiro. Se a Companhia tiver razoável certeza de que irá exercer uma opção 
de compra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo 
subjacente. A vida útil estimada do ativo de direito de uso é determinada na mesma 
metodologia dos ativos de propriedade da Companhia. O passivo de arrendamento 
bruto de PIS/COFINS, é inicialmente mensurado pelo valor presente, descontado com 
base na taxa nominal de empréstimo incremental, ou seja, sem considerar a inflação 
futura projetada. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado pelo valor 
presente dos pagamentos não efetuados, descontado à taxa de empréstimo 
incremental e, subsequentemente, mensurado pelo custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos e é remensurado quando existir mudança: (i) nos pagamentos 
futuros decorrentes de uma mudança em índice ou taxa, (ii) na estimativa do montante 
esperado a ser pago no valor residual garantido, ou (iii) na avaliação se a Companhia 
exercerá a opção de compra, prorrogação ou rescisão. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado, o valor do ajuste correspondente é registrado no valor 
contábil do ativo de direito de uso ou no resultado, se o valor contábil do ativo de direito 
de uso tiver sido reduzido a zero. A taxa incremental, que é aquela que o arrendatário 
teria que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um 
ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições 
equivalentes. Os pagamentos do passivo de arrendamento são alocados entre o 
principal e as despesas financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no 
resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica 
constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada período. Os 
prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e contêm termos e 
condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas 
restritivas, entretanto, os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de 
empréstimos. Os pagamentos associados a arrendamentos de curto prazo de 
equipamentos e veículos e todos e arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos pelo método linear como uma despesa no resultado. Arrendamentos de 
curto prazo são aqueles com um prazo de 12 meses ou menos. Os ativos de baixo valor 
incluem equipamentos de informática, pequenos itens de mobiliário de escritório e 
outros contratos de pequeno valor que seja igual ou inferior a 12 meses. 3.2.13 
Fornecedores: Corresponde às obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal das atividades da Companhia. As contas a pagar aos 
fornecedores referentes a aquisição de mercadorias para revenda de insumos agrícolas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva, considerando a 
taxa média dos contratos negociados com os próprios fornecedores e ajustadas pelas 
variações monetárias e cambiais incorridas, quando aplicável. As contas a pagar aos 
fornecedores referente a compra de commodities agrícolas com preço a fixar, são 
registradas pelo valor justo na data de recebimento dos produtos e, subsequentemente, 
o valor justo atrelado à variação do preço de commodity agrícola é ajustado pela 
cotação da commodity agrícola no mercado físico, em contrapartida dos saldos de 
estoque de commodities agrícola ou do custo dos produtos vendidos. As aquisições a 
prazo são sujeitas ao ajuste a valor presente. A taxa de desconto utilizada é baseada na 
taxa média de captação de recursos por cada empresa. O ajuste a valor presente, 
mensurado em base exponencial “pro rata die”, a partir da origem de cada transação, é 
registrado como redutor das contas a pagar de fornecedores em contrapartida ao 
estoque ou custo do produto do produto vendido e no resultado financeiro, quando 

ocorre a sua realização. A taxa de desconto é revisada anualmente. Em relação as 
operações de fomento fornecedor, a Companhia avalia se há modificação substancial 
do passivo original com base em aspectos qualitativos e quantitativos. Se o passivo 
original foi substancialmente modificado, a Companhia desreconhece o passivo original 
e reconhece um novo passivo financeiro, registrando o eventual ganho/(perda) no 
resultado. Se o passivo original não foi substancialmente modificado, a Companhia 
mantém o passivo original reconhecido. 3.2.14 Empréstimos e financiamentos: São 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados e liquidados, é reconhecida na demonstração do resultado, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros durante o período em que os empréstimos 
e financiamentos estejam em aberto. 3.2.15 Obrigações por cessão de créditos: São 
reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação 
e são, subsequentemente, demonstradas pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados e liquidados, é reconhecida na demonstração do resultado, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros durante o período em que as obrigações por 
cessão de créditos estejam em aberto. 3.2.16 Provisões e ativos contingentes: Ativos 
contingentes não são registrados. O reconhecimento somente é realizado pela 
confirmação ou não de um ou mais eventos futuros incertos, quando os benefícios 
econômicos são praticamente certos e cujo valor seja possível ser mensurado com 
segurança. Os ativos contingentes avaliados como êxitos prováveis são divulgados em 
nota explicativa, quando material. Uma provisão é reconhecida na medida em que a 
Companhia espera desembolsar fluxos de caixa, que possa ser mensurada com 
segurança e que seja fruto de um evento passado. Os processos tributários, cíveis e 
trabalhistas são provisionados quando as perdas são avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensurados com suficiente segurança. Depósitos judiciais 
são efetuados quando requeridos. Quando a expectativa de perda nestes processos é 
possível, uma descrição dos processos e montantes envolvidos é divulgada nas notas 
explicativas. Passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são 
provisionados nem divulgados. As provisões são mensuradas ao valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação. 3.2.17 Imposto de renda 
da pessoa jurídica (“IRPJ”) e contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) 
correntes e diferidos: Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, correntes e diferidos. O IRPJ corrente e diferido 
é mensurado aplicando-se as alíquotas de 15% acrescido de 10% sobre o lucro 
tributável do exercício que exceder R$240. Do montante do lucro tributável apurado, há 
permissão para compensação de prejuízos fiscais anteriormente constituídos, porém a 
dedução é limitada a 30% do lucro tributável. A CSLL corrente e diferida é mensurada 
aplicando a alíquota de 9% sobre o lucro tributável. Do montante do lucro tributável 
apurado, há permissão para compensação de bases negativas anteriormente 
constituídas, porém a dedução é limitada a 30% do lucro tributável. São reconhecidos 
no resultado, exceto que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido no subgrupo de ajustes de avaliação patrimonial. 3.2.17.1 IRPJ e 
CSLL correntes: A despesa ou receita de IRPJ ou CSLL correntes correspondem, 
respectivamente, aos montantes a pagar ou a restituir estimados sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício. O montante de IRPJ e CSLL corrente a pagar ou a 
restituir é reconhecido no balanço patrimonial, respectivamente, como passivo ou ativo 
fiscal pela melhor estimativa do valor a ser pago ou restituído. É mensurado com base 
nas alíquotas vigentes na data do balanço e reconhecido como despesa (receita) de 
imposto de renda e contribuição social corrente. 3.2.17.2 IRPJ e CSLL diferidos: Os 
impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos nas demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. Os impostos e contribuições diferidos 
são determinados com base nas alíquotas vigentes na data do balanço e, que devem 
ser aplicadas quando forem realizados ou quando forem liquidados. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Os impostos e contribuições diferidos 
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, com 
base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor 
contábil de seus ativos e passivos. Os impostos e contribuições diferidos ativos e 
passivos são apresentados líquidos se existir um direito legal exequível de serem 
compensados, e se forem de competência da mesma autoridade fiscal sob a mesma 
entidade tributável. 3.2.18 Reconhecimento da receita: As receitas de contratos com 
clientes são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia 
e é apresentada líquida dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos, dos 
descontos e do ajuste ao valor presente. São reconhecidas em conformidade com o 
regime contábil de competência, quando seu valor é mensurado com segurança, é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando os 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia. As receitas de contratos com clientes são provenientes de: (i) revenda de 
insumos agrícolas: compreende o comércio de fertilizantes, defensivos, foliares e 
sementes de soja e milho; e (ii) recebimento físico, armazenamento, beneficiamento, 
padronização, comercialização, importação e exportação de commodities agrícolas, os 
quais são, substancialmente, soja e milho, adquiridas de terceiros. A receita de venda 
de grãos, insumos agrícolas e sementes é reconhecida quando o controle sobre os 
produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o cliente e 
esse passa a ter controle sobre os produtos vendidos. As condições para o 
reconhecimento estão apresentadas a seguir: (i) a Companhia e o comprador 
aprovaram a transação e estão comprometidas em cumprir suas respectivas 
obrigações; (ii) a Companhia pode identificar os direitos de cada parte em relação aos 
bens a serem transferidos; (iii) a Companhia pode identificar os termos de pagamento 
para os bens ou serviços a serem transferidos; (iv) a transação possui substância 
comercial, ou seja, espera-se que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros 
da entidade se modifiquem como resultado do contrato; e (v) é provável que a entidade 
receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão 
transferidos ao cliente. O montante da receita auferida com a venda de insumos é 
determinado no momento do seu reconhecimento, com base no valor justo estimado 
para cada transação quando da transferência do controle da mercadoria. A Companhia 
entende não haver receita variável decorrente da transação de venda de insumos, por 
considerar que, a partir do reconhecimento do recebível atrelado ao preço das 
commodities agrícolas, os resultados auferidos contribuem para o segmento de grãos. 
Nesse contexto, a Companhia aufere margens similares nas vendas de insumos 
liquidadas em ativos financeiros em comparação com as vendas liquidadas em 
commodities agrícolas. O montante da receita auferida com a venda das commodities 
agrícolas é determinado com base no valor contratual definido entre a Companhia e 
seus clientes. 3.2.19 Receitas financeiras e despesas financeiras: Compreendem (i) 
receitas e despesas de juros, (ii) ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, (iii) ganhos/perdas de variação 
cambial sobre ativos e passivos financeiros, (iv) ganhos/perdas pela atualização do 
valor justo dos recebíveis originados nas operações atreladas à variação do valor justo 
das commodities agrícolas e (v) ajuste a valor presente de clientes e fornecedores. As 
receitas e despesas de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos 
juros efetivos. 3.2.20 Resultado básico por ação: O cálculo do resultado básico por 
ação é efetuado por meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O cálculo do resultado diluído por 
ação é efetuado por meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias disponíveis, durante o exercício, somados à quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações 
ordinárias potenciais diluidoras. 3.2.21 Participação dos funcionários e 
administração no resultado: Os colaboradores têm direito a uma participação no 
resultado com base em determinadas metas individuais e coletivas acordadas 
anualmente. Já para os diretores estatutários são utilizadas como base as disposições 
estatutárias, propostas pelo Conselho de Administração e aprovadas pelos acionistas. 
As provisões para participação são reconhecidas em contas contábeis distintas no 
subgrupo de salários e encargos sociais em contrapartida ao subgrupo de despesas de 
vendas e administrativas, durante o período em que as metas são atingidas. 3.2.22 
Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido somente 
quando for provável que seu benefício econômico futuro será gerado em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é 
reconhecido quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 

Relatório da Administração
Visão Geral: A Ferrari Zagatto é uma Companhia controlada pelo AgroGalaxy 
Participações S.A., holding que detém controle de companhias que operam no varejo 
de insumos agrícolas, que atua, primariamente, no comércio de insumos agrícolas e 
produtos agropecuários, sementes, rações, maquinários e implementos agrícolas, 
representações comerciais, assistência técnicas agrícolas e que durante o ano de 
2023 concentrou seus esforços na continuidade de suas operações. Sazonalidade: O 
agronegócio apresenta sazonalidade relevante ao longo do ano, especialmente em 
razão dos ciclos da lavoura que dependem de condições climáticas específicas. O 
Brasil possui condições únicas de clima comparado com outros países produtores de 
commodities agrícolas, possibilitando o plantio de duas a três safras na mesma área 
por ano. A seguir pode-se observar a sazonalidade dos pedidos e do faturamento de 
insumos da Companhia: 

* Referência de 2022, considerando faturamento de Boa Vista e Ferrari Zagatto ano 
cheio. Pode variar dependendo da região. Assim, considerando que as atividades dos 
clientes da Companhia estão diretamente relacionadas aos ciclos das lavouras e têm 
natureza sazonal, as receitas de insumos também apresentam sazonalidade 
pronunciada. A sazonalidade das lavouras também implica a sazonalidade do lucro 
bruto apurado em bases diferentes do exercício social, o que pode causar um efeito 
sazonal relevante nos resultados operacionais apurados em trimestres diferentes do 
exercício social, conforme demonstrado acima. Desempenho Econômico-

financeiro: Resultados: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela diretoria em sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra 
forma e foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, bem como 
considerando a continuidade de suas atividades operacionais. Receita Líquida: A 
receita líquida totalizou R$898,3 mil em 2023, 6,3% superior ao registrado em 2022, 
que foi de R$844,7 mil. Custo das Mercadorias Vendidas: O custo das mercadorias 
vendidas totalizou R$774,2 mil em 2023, 6,6% superior ao registrado em 2022, que foi 
de R$726,5 mil. Lucro Bruto: O lucro bruto totalizou R$124,1 mil em 2023, 6,6% 
superior ao registrado em 2022, que foi de R$118,2 mil. A margem bruta de 2023, foi de 
13,8% em comparação com 2022, que foi de R$14,0%. Despesas com Vendas: As 
despesas com vendas totalizaram R$30,7 mil em 2023, 48,5% inferior ao registrado de 
2022 que foi de R$59,6 mil. Despesas Gerais e Administrativas: As despesas gerais 
e administrativas totalizaram R$21,4 mil em 2023, 1,1% inferior ao registrado de 2022 
que foi de R$21,7 mil. Outras receitas (despesas), líquidas: As outras receitas 
(despesas), líquidas totalizaram R$1,6 mil em 2023, 31% inferior ao registrado de 2022 
que foi de R$1,2 mil. Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro líquido foi 
negativo em R$18,7 mil em 2023, 25,1% inferior ao resultado negativo de R$24,9 mil 
em 2022. Resultado Líquido do Exercício: Como resultado do exposto acima, a 
Companhia registrou lucro de R$38,1 mil, 330,1% superior ao lucro de R$8,9 mil de 
2022. Dividendos: Apesar da Companhia ter auferido lucro no período, o acordo de 
acionistas celebrado entre os 8 (“oito”) acionistas pessoas físicas e a controladora 
AgroGalaxy Participações S.A. determina a não distribuição de dividendos aos 
acionistas nos exercícios sociais de 2021, 2022, 2023 e 2024, independentemente de 
a Companhia auferir lucros neste período. Sustentabilidade: A Companhia está 
sujeita ao mesmo nível de sustentabilidade estabelecido pela sua controladora. 
Governança: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de governança estabelecido 
pela sua controladora. Auditoria: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de 
auditoria estabelecido pela sua controladora.

Maringá, quinta-feira, 6 de junho de 2024 CLASSIFICADOS

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5B3D-9BBD-CA56-A227.
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requerido para liquidá-lo. Os ativos e passivos são apresentados como circulante, se o 
prazo de vencimento for inferior a 12 meses após a data do balanço e como não 
circulante, se prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço. 3.2.23 
Dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio é reconhecida como um passivo, apurado com base no estatuto 
social e no Acordo de Acionistas da Companhia, que estabelece que o dividendo 
mínimo anual é de 1% do lucro líquido no exercício. Qualquer parcela excedente dos 
dividendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, deve ser 
registrada na conta contábil dividendos adicionais propostos, no patrimônio líquido, até 
aprovação pelos acionistas, em assembleia geral. Após aprovação, é efetuada a 
reclassificação para o passivo circulante. Entretanto, o Acordo de Acionistas celebrado 
entre os 8 (“oito”) acionistas pessoas físicas e o AgroGalaxy determina a não 
distribuição de dividendos aos acionistas nos exercícios sociais de 2021, 2022, 2023 e 
2024, independentemente de a Companhia auferir lucros neste período. Os juros sobre 
o capital próprio eventualmente pagos ou creditados pela Companhia aos acionistas, 
serão imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, ao valor do dividendo mínimo 
obrigatório do exercício. 3.2.24 Capital social: As ações ordinárias são classificadas no 
patrimônio líquido. 3.2.25 Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
relevantes: Conforme divulgado na nota 2, a Diretoria utilizou-se de julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis com relação ao futuro, cuja incerteza pode levar a 
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos, 
passivos, receitas e despesas em exercícios futuros, e são apresentados a seguir. (i) 
perda estimada com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) (nota 6); (ii) taxa de 
desconto para cálculo do ajuste ao valor presente de contas a receber e fornecedores 
(nota 6 e 12); (iii) provisão para perdas nos estoques (nota 7); (iv) análise anual do valor 
recuperável de tributos diferidos (nota 8); (v) incertezas sobre o tratamento de imposto 
de renda (nota 8); (vi) análise anual do valor recuperável de ativos não financeiros (nota 
10); (vii) vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com vida útil definida (nota 
10); (viii) arrendamento (nota 11); (ix) provisão para passivos judiciais (nota 14); (x) valor 
justo de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos (notas 17 e 18); (xi) 
estoques de commodities agrícolas (notas 17 e 18); e (xii) transferência de controle para 
reconhecimento da receita (nota 19). A Diretoria revisa a cada período de reporte as 
premissas utilizadas em suas estimativas contábeis. O efeito das revisões das 
estimativas contábeis é reconhecido nas demonstrações financeiras da Companhia no 
período em que tais revisões são efetuadas. 3.3 Novas normas, revisões e 
interpretações ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda não adotadas, até a emissão destas demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar as 
normas e interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor e não espera ter um 
impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras. A 
adoção antecipada de normas não é permitida, no Brasil, pelo CPC. 3.3.1 Alterações 
ao CPC 36(R3) - Demonstrações Consolidadas e CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto: Venda 
ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Empreendimento 
Controlado em Conjunto (A data de vigência das alterações ainda não foi 
definida): Alterações que envolvem a venda ou contribuição de ativos entre um 
investidor e sua coligada ou empreendimento controlado em conjunto. Os ganhos ou as 
perdas resultantes da perda de controle de uma controlada, que não contenha um 
negócio em uma transação com uma coligada ou empreendimento controlado em 
conjunto, contabilizada utilizando o método de equivalência patrimonial, são 
reconhecidos no resultado da controladora proporcionalmente às participações dos 
investidores não relacionados a essa coligada ou empreendimento controlado em 
conjunto. Da mesma maneira, os ganhos ou as perdas resultantes da remensuração de 
investimentos retidos na antiga controlada, que tenha se tornado coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto contabilizado pelo método de equivalência 
patrimonial, ao valor justo são reconhecidos no resultado da antiga controladora 
proporcionalmente às participações dos investidores não relacionados na nova 
coligada ou empreendimento controlado em conjunto. 3.3.2 Alterações ao CPC 26 
(R1) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes (Aplicável 
para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2024): Em janeiro de 
2020, foram emitidas alterações que impactam apenas a apresentação de passivos 
como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de 
reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações 
divulgadas sobre esses itens, e esclarecem que: (i) a classificação de passivos como 
circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na data do balanço; (ii) 
a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu 
direito de postergar a liquidação do passivo; (iii) os direitos existem se as cláusulas 
restritivas são cumpridas na data do balanço; e (iv) introduzem a definição de 
“liquidação” para esclarecer que se refere à transferência, para uma contraparte; um 
valor em caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. A data de 
aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1 de janeiro de 2023. 
Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer 
que passivos que contêm cláusulas contratuais restritivas requerendo o atingimento de 
índices sob covenants somente após a data do balanço, não afetam a classificação 
como circulante ou não circulante. Somente covenants com os quais a entidade é 
requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo 
que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações 
financeiras compreenderem o risco do passivo a ser liquidado em até 12 (doze) meses 
após a data do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 
2020. Dessa forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 
1 de janeiro de 2024. 3.3.3 Alteração ao CPC 06 (R2) - Arrendamentos: Passivo de 
Arrendamento em uma Transação de Venda e Retroarrendamento (sale and 
leaseback) (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 
2024): A alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo 
de arrendamento em uma transação de venda e retroarrendamento (“sale and 
leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação subsequente à venda e 
retroarrendamento, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e 
os “pagamentos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo 
vendedor-locatário de qualquer quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de 
uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as transações de venda e relocação 
em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que não 
dependem de um índice ou taxa. 3.3.4 Alterações ao CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação: 
Divulgação sobre acordos de financiamentos de fornecedores (Aplicável para 
períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2024): A alteração emitida 
pelo legislador em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de 
financiamento de fornecedores (“supplier finance arrangements - SFAs”) com o objetivo 
de permitir aos investidores avaliarem os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os 
fluxos de caixa e a exposição ao risco de liquidez. Os acordos de financiamento de 
fornecedores são frequentemente chamados de acordos de “forfait”, “confirming” ou 
“risco sacado”. Acordos de financiamento de fornecedores são descritos, nessa 
alteração, como sendo acordos em que um ou mais provedores de financiamento se 
oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos seus fornecedores, e a 
entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na 
mesma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos 
normalmente proporcionam à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos 
fornecedores da entidade condições de recebimento antecipado, em comparação com 
a data de vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações incluem as 
seguintes principais informações: (i) os termos e condições dos acordos SFAs (ii) para 
a data de início e fim do período de reporte: • o valor contábil e as rubricas das 
demonstrações financeiras associadas aos passivos financeiros que são parte de 
acordos SFAs. • o valor contábil e as rubricas associadas aos passivos financeiros do 
acordo para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de 
financiamento. • intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos 
financeiros no acordo e contas a pagar comparáveis que não fazem parte dos referidos 
acordos SFAs. (iii) alterações que não afetam o caixa nos valores contábeis de passivos 
financeiros no acordo. (iv) concentração de risco de liquidez com provedores 
financeiros. O legislador forneceu isenção temporária para divulgação de informações 
comparativas no primeiro ano de adoção dessa alteração. Nesta isenção, também 
estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específicos. Além disso, as 
divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro 
ano de aplicação. 3.3.5 Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis: Ausência de 
permutabilidade (Aplicável para períodos anuais com início em/ou após 1 de 
janeiro de 2025): A alteração emitida em agosto de 2023, traz requerimentos para que 
uma entidade aplique uma abordagem consistente para avaliar se uma moeda é 
permutável por outra moeda e, quando não for, para determinar a taxa de câmbio 
apropriada a utilizar e as divulgações a serem realizadas. Nesse contexto, a 
permutabilidade é tida como inexistente quando, para um determinado fim, a entidade 
não consegue obter mais do que uma quantia insignificante de moeda estrangeira. Para 
tal, a entidade avalia: (i) a tempestividade para se obter moeda estrangeira; (ii) a 
habilidade prática (e não intenção) de obter moeda estrangeira; e (iii) os mercados ou 
mecanismos de troca disponíveis que criam direitos e obrigações executáveis. 3.3.6 
Resolução CVM nº 193/2023 - Elaboração e Divulgação do Relatório de 
Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade (Aplicável para 
períodos anuais com início em/ou após 1 de janeiro de 2025. Permitida a adoção 
voluntária em 1 de janeiro de 2024): Em 20 de outubro de 2023, a CVM emitiu a 
Resolução nº 193/2023 que dispõe sobre a elaboração e a divulgação do relatório de 
informações financeiras relacionadas à sustentabilidade, com base no padrão 
internacional emitido pelo International Sustainability Standards Board (“ISSB”) pelas 
companhias abertas, fundos de investimento e companhias securitizadoras, sendo a 
adoção: (i) voluntária: a partir dos exercícios sociais iniciados em/ou após 1 de janeiro 
de 2024; ou (ii) obrigatória: a partir dos exercícios sociais iniciados em/ou após 1 de 
janeiro de 2026. A Companhia adotará a referida resolução a partir dos exercícios 
sociais iniciados em/ou após 1 de janeiro de 2026. 3.3.7 Substituição do CPC 26 (R1) 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis (Aplicável para períodos anuais 
com início em/ou após 1 de janeiro de 2027): O legislador deve emitir em abril de 
2024, o novo pronunciamento que substituirá o CPC 26 (R1), no qual são introduzidas 
melhorias em relação aos requerimentos de apresentação e divulgação com foco na 
Demonstração de Resultado do Exercício (“DRE”). As novas divulgações incluem os 
seguintes requerimentos: (i) novas categorias e subtotais obrigatórios na DRE: o novo 
pronunciamento introduz 3 (“três”) categorias definidas na estrutura da DRE, com a 
inclusão de novos subtotais e classificação em operacional, investimento e 
financiamento. Com isso, o novo pronunciamento exigirá a apresentação de 2 (“dois”) 
novos subtotais definidos na DRE, o lucro operacional e o lucro antes dos juros e 
impostos sobre o lucro; (ii) divulgações em notas explicativas sobre métricas não-GAAP 
(management-defined performance measures - MPMs); e (iii) melhora na agregação e 
desagregação de informação na DRE introduzindo requisitos específicos de saldos 
denominados como outros e apresentação de despesas operacionais especificadas 
por natureza, incluídas em cada linha de acordo com sua função. Esta norma será 
objeto de consulta pública pela CVM em 2024 para que seja realizada a conversão ao 
novo pronunciamento.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

Taxa média % a.a.

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Caixa 39 156
Bancos 13.977 4.730

Equivalentes de caixa (1)
79,00% a 100,00% do CDI - 2023

(78,50% a 103,00% do CDI - 2022) 64.634 41.898
78.650 46.784

1) Inclui, substancialmente, aplicações compromissadas e Certificado de Depósito 
Bancário (“CDB”) em bancos considerados de primeira linha e o seu valor contábil se 
aproxima do valor justo.
5. Ativos Financeiros

Taxa média % a.a.

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Aplicações 
 financeiras (1)

99,00% a 101,75% do CDI - 2023
(90,00% a 103,75% do CDI - 2022) 94.241 21.519

Direitos sobre 
 prêmios pagos (2)

3,50% do CDI - 2023
(3,50% a 104,50% do CDI - 2022)  1.000

94.241 22.519
Circulante 94.241 16.488
Não circulante 6.031
1) Inclui, substancialmente, aplicações em CDB e inclui depósitos em garantia (escrow 
account) atrelados à empréstimos e financiamentos e reciprocidade com vencimento 
para resgate (nota 13). 2) Garantias (escrow account) atreladas à empréstimos e 
financiamentos e reciprocidade com vencimento para resgate (nota 13).
6. Contas A Receber de Clientes: 6.1 Composição dos saldos

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Contas a receber 133.828 288.934
Partes relacionadas (nota 16) 46.114 6.674
Títulos securitizados (1) 3.292
Outras 1.032 773
(-) PECLD (902) (16.006)

183.364 280.375
Circulante 183.359 280.335
Não circulante 5 40
1) A Companhia realiza cessões de recebíveis que são atrelados a empréstimos e 
financiamentos e operações de securitização e emissão de CRA, onde não há 
transferência substancial, à contraparte, de todos os riscos e benefícios associados aos 
ativos, e dessa forma, esses títulos não são desreconhecidos do saldo de contas a 
receber de clientes. Consequentemente, o passivo resultante dessas operações está 
registrado nos subgrupos empréstimos e financiamentos (nota 13) e obrigações por 
cessão de crédito.
6.2 Análise dos vencimentos 31 de 

dezembro 
de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Valores a vencer 140.575 280.904
Valores vencidos
 1 a 60 dias (1) 21.892 845
 61 a 180 dias (1) 15.251 4.687
 181 a 360 dias 4.613 8.510
 Acima de 360 dias 1.935 1.436
 (-) PECLD (2) (902) (16.006)

42.789 (529)
183.364 280.375

1) Compreendem, substancialmente, títulos que serão liquidados nos meses 
subsequentes ao seu vencimento, quando da colheita e/ou da fixação de preço pelos 
produtores decorrentes da venda de grãos, e que cujos recebimentos são postergados 
em decorrência da sazonalidade do negócio. Na avaliação da Diretoria, essa situação 
não representa qualquer alteração no risco de perda, considerando (i) o histórico de 
recebimentos de operações dessa natureza; (ii) as análises realizadas pelo 
departamento de crédito e cobrança e (iii) o andamento dos recebimentos 
subsequentes. 2) Adicionalmente, ao divulgado acima, a Companhia avaliou o risco de 
perdas adicionais a política contábil existente divulgada na nota 17.3.1 e para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, compreendeu que as ações adotadas para 
os recebimentos destes saldos são suficientes e refletem a realidade dos valores.
6.3 Movimentação da PECLD

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Saldo no início do exercício (16.006) (2.698)
 Adições (776) (16.047)
 Reversões 15.880 2.739
Saldo no final do exercício (902) (16.006)
Em 31 de dezembro de 2023, o prazo médio das contas a receber de cliente foi de 75 
dias (121 dias em 31 de dezembro de 2023). As contas a receber de clientes sobre as 
vendas a prazo são sujeitas ao ajuste a valor presente pelo prazo de cada operação a 
uma taxa mensal média de 1,20% (1,12% em 31 de dezembro de 2022).
7. Estoques: 7.1 Composição dos saldos

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Defensivos 20.114 57.570
Sementes 14.041 38.543
Fertilizantes 1.670 18.201
Especialidades (1) 6.672 6.533
Grãos 21.980 12.388
Outros 2.905 2.241
(-) Provisão para perdas nos estoques (603) (2.873)

66.779 132.603
1) Compreende foliares, adubos biológicos e inoculantes. Em 31 de dezembro de 2023, 
o custo das mercadorias e serviços vendidos reconhecido no resultado foi de 
R$774.217 (R$726.522 em 31 de dezembro de 2022). O montante de estoque de grãos 
oferecido em garantia está divulgado na nota 13.
7.2 Movimentação da provisão (reversão) para perdas estimadas

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Saldo no início do exercício (2.873) (454)
 Adição (136) (2.661)
 Baixa (reversão) (1) 2.406 242
Saldo no final do exercício (603) (2.873)
1) Refere-se, substancialmente, as vendas de insumos que estavam ajustados ao valor 
realizável líquido por esta provisão.
7.3 Mensuração dos estoques de grãos: As cotações utilizadas para a valorização 
dos estoques de grãos foram obtidas na Bolsa de Mercadorias e Futuros (“BM&F”) e 
Chicago Board Of Trade (“CBOT”) e estão divulgadas a seguir:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022

Valor Saca (1)
Valor Saca 

R$ (60 kg) (2) Valor Saca (1)
Valor Saca 

R$ (60 kg) (2)

Soja 4.178 30 138,00 5 0,03 166,67
Milho 17.599 271 65,00 12.310 145 84,90
Resíduo de soja   6 0,46 13,04

21.777 301 12.321 144
1) Em milhares de quantidades de sacas de 60 kg. 2) Valores expressos em Reais. Os 
níveis de exposição da Companhia aos riscos de mercado relacionados às cotações 
dos grãos estão divulgados na nota 18.4.1.
8. Tributos a Recuperar: 8.1 Composição dos saldos

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
ICMS a recuperar (1) 2.783 2.180
IRPJ/CSLL a recuperar (2) 567 185
PIS/COFINS a recuperar (3) 759 761

4.109 3.126
Circulante 1.758 1.108
Não circulante 2.351 2.018
1) São originados de entradas tributadas sobre aquisição de mercadorias e insumos. A 
Companhia prevê a utilização dos créditos por meio (i) do aumento das vendas para 
outros estados e (ii) da transferência pela venda de créditos à terceiros. 2) São 
originados de saldos negativos (“pagamentos a maior”), no montante de R$234 (R$65 
em 31 de dezembro de 2022) e R$333 relativamente ao imposto de renda retido na 
fonte estimado a recuperar sobre os rendimentos acumulados das aplicações 
financeiras (R$120 em 31 de dezembro de 2022). A expectativa é que ambos os 
créditos sejam realizados em 2024. 3) Corresponde à estimativa de créditos tributários 
(indébitos), atualizados pela Selic, relativos à exclusão do ICMS da base de cálculo do 
PIS/PASEP e COFINS no período de julho de 2012 a novembro de 2020, em 
consonância ao julgamento RE nº 574.706 do STF.
9. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido (“CSLL”): 9.1 Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social sobre o resultado líquido

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Resultado antes do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre o resultado 54.852 13.203
Imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota nominal de 34% (19.338) (4.471)
Efeito tributário sobre diferenças permanentes
Subvenção governamental (nota 15.3.2) 2.055
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da 
 CSLL reconhecidos no ativo fiscal diferido 706
Adições e exclusões permanentes (311) (38)
Outros 166 171

(16.722) (4.338)
Corrente (12.477) (11.992)
Diferido (4.245) 7.654
Resultado com imposto de renda e 
 contribuição social no exercício (16.722) (4.338)
Alíquota efetiva da despesa com IRPJ e CSLL (30,49)% (32,86)%
Em 2023, a Companhia deduziu as subvenções de ICMS da base cálculo do imposto de 
renda (IRPJ) e da contribuição social sobre o lucro (CSLL), com amparo no artigo 30 da 
Lei nº 12.973/2014. A Companhia não deduziu tais subvenções em anos anteriores. 
A partir de 1 de janeiro de 2024, com o início da vigência da Lei nº 14.789/2023, a 
Companhia não mais deduzirá os incentivos de ICMS da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL. Para maiores informações acerca da constituição de ativos fiscais diferidos 
decorrentes de prejuízos fiscais, além de maior detalhamento quanto às subvenções 
obtidas pela Companhia relativamente ao ICMS, vide, respectivamente, as notas 9.3 e 
15.3.2. 9.2 Movimentação do saldo líquido das contas de impostos diferidos

31 de 
dezembro 

de 2022
Reconhecido 
no resultado

31 de 
dezembro 

de 2023
 Prejuízo fiscal apurado 706 706
 PECLD 4.457 (4.193) 264
 Variações cambiais não realizadas (521) (399) (920)
 Provisão para comissões 3.308 (768) 2.540
 Ajuste a valor justo (1.407) 409 (998)
 Ajuste a valor presente 2.453 (1.793) 660
 Instrumentos financeiros derivativos (282) 592 310
 Arrendamento 658 201 859
 Outros 855 1.000 1.855
Líquido 9.521 (4.245) 5.276
Ativo 11.731 7.194
Passivo (2.210) (1.918)

31 de 
dezembro 

de 2021
Reconhecido 
no resultado

31 de 
dezembro 

de 2022
 Provisão para passivos contingentes 498 (498)
 Prejuízo fiscal apurado 880 (880)
 PECLD 555 3.902 4.457
 Variações cambiais não realizadas (22) (499) (521)
 Provisão para comissões 3.621 (313) 3.308
 Ajuste a valor justo (2.558) 1.151 (1.407)
 Ajuste a valor presente (1.919) 4.372 2.453
 Instrumentos financeiros derivativos 200 (482) (282)
 Arrendamento 315 343 658
 Ação judicial tributária (81) 81
 Outros 378 477 855
Líquido 1.867 7.654 9.521
Ativo 20.549 11.731
Passivo (18.682) (2.210)
9.3 Ativo fiscal diferido: A Companhia constituiu, em 31 de dezembro de 2023, o ativo 
fiscal diferido de IRPJ e da CSLL no montante de R$5.276 (R$9.521 em 31 de dezembro 
de 2022) sobre (i) prejuízos fiscais acumulados e (ii) diferenças temporárias tributáveis 
(ou dedutíveis) existentes, com base em projeções realizadas, de lucros tributáveis para 
exercícios subsequentes. Por fim, os saldos de prejuízos fiscais existentes no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, totalizam R$2.078 (não havia saldo em 31 de 
dezembro de 2022).
10. Imobilizado: 10.1 Composição dos saldos

Taxa de 
depreciação 
média a.a. %

31 de 
dezembro 

de 2022 Adições Baixas

31 de 
dezembro 

de 2023
Custo
 Veículos 20,00 3.922 (1.836) 2.086
 Máquinas e 
  equipamentos (1) 10,00 4.977 2.294 (310) 6.961
 Móveis e utensílios 10,00 1.053 159 1.212
 Computadores e periféricos 20,00 3.785 434 4.219
 Edificações, instalações 
  e benfeitorias (2) 10,00 4.080 2.351 6.431
 Outros (3) 788 53 (92) 749

18.605 5.291 (2.238) 21.658
Depreciação
 Veículos (3.503) (180) 1.631 (2.052)
 Máquinas e equipamentos (2.909) (434) 200 (3.143)
 Móveis e utensílios (583) (91) (674)
 Computadores e periféricos (2.212) (508) (2.720)
 Edificações, instalações 
  e benfeitorias (853) (247)  (1.100)

(10.060) (1.460) 1.831 (9.689)
Valor residual 8.545 3.831 (407) 11.969
1) Compreende a adição, substancial, de peças para elevador, incluindo montagem e 
instalação. 2) Compreende a adição, substancial, de benfeitorias realizadas em filiais e 
pavimentação de trevos de acesso as unidades. 3) Compreendem consórcio e 
imobilizado em andamento.

Taxa de 
depreciação 
média a.a. %

31 de 
dezembro 

de 2021 Adições Baixas

31 de 
dezembro 

de 2022
Custo
 Veículos 20,00 4.237 24 (339) 3.922
 Máquinas e equipamentos 10,00 5.040 222 (285) 4.977
 Móveis e utensílios 10,00 880 173 1.053
 Computadores e periféricos 20,00 2.970 815 3.785
 Edificações, instalações 
  e benfeitorias 10,00 3.671 545 (136) 4.080
 Outros (1) 65 723  788

16.863 2.502 (760) 18.605
Depreciação
 Veículos (3.299) (441) 237 (3.503)
 Máquinas e equipamentos (2.538) (430) 59 (2.909)
 Móveis e utensílios (506) (77) (583)
 Computadores e periféricos (1.782) (430) (2.212)
 Edificações, instalações 
  e benfeitorias (656) (223) 26 (853)

(8.781) (1.601) 322 (10.060)
Valor residual 8.082 901 (438) 8.545
1) Compreendem o consórcio e o imobilizado em andamento.
10.2 Redução ao valor recuperável (impairment): Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia avaliou os impactos de negócio e mercado e não identificou nenhum evento 
que indicasse a necessidade de efetuar um teste para redução ao valor recuperável 
(impairment) do ativo imobilizado. 10.3 Bens oferecidos em garantia: Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, não havia bens do ativo imobilizado oferecidos em garantia.
11. Arrendamento: 11.1 Direito de uso

31 de 
dezembro 

de 2022
Adições / 

Atualizações Baixas

31 de 
dezembro 

de 2023
Custo
 Imóveis 30.672 1.003 31.675
 Veículos 6.488 135 (147) 6.476
 Equipamentos 146 2.839 (67) 2.918

37.306 3.977 (214) 41.069
Depreciação
 Imóveis (10.147) (5.786) (15.933)
 Veículos (2.255) (1.727) (3.982)
 Equipamentos (32) (621)  (653)

(12.434) (8.134)  (20.568)
Valor residual 24.872 (4.157) (214) 20.501

31 de 
dezembro 

de 2021
Adições / 

Atualizações Baixa

31 de 
dezembro 

de 2022
Custo
 Imóveis 28.355 2.466 (149) 30.672
 Veículos 2.698 3.790 6.488
 Equipamentos  146  146

31.053 6.402 (149) 37.306
Depreciação
 Imóveis (4.828) (5.319) (10.147)
 Veículos (1.512) (743) (2.255)
 Equipamentos  (32)  (32)

(6.340) (6.094)  (12.434)
Valor residual 24.713 308 (149) 24.872
A Companhia, na mensuração e na remensuração do direito de uso e passivo de 
arrendamento, procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem 
considerar a inflação futura projetada nos fluxos a serem descontadas. 11.2 Contas a 
pagar de arrendamento: Os contratos de arrendamento são mensurados ao valor 
presente das obrigações contratuais e reconhecidos conforme apresentados a seguir:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Imóveis 18.015 22.335
Veículos 2.570 4.349
Equipamentos 2.443 124

23.028 26.808
Circulante 8.381 7.813
Não circulante 14.647 18.995
11.2.1 Taxas de desconto: A Companhia calculou suas taxas incrementais nominais, 
com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado, para os prazos de 
seus contratos ajustadas a sua realidade econômica:

Natureza dos contratos

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Imóveis 17,95% 16,66%
Veículos 12,44% 14,15%
Equipamentos 16,85% 10,30%
11.2.2 Cronograma de vencimento - não circulante

Vencimento

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
2024 6.929
2025 3.634 7.271
2026 4.234 4.445
2027 3.076 45
2028 em diante 3.703 305

14.647 18.995
Os pagamentos são realizados em prestações mensais. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, a Companhia não possuía contratos de arrendamentos com cláusulas de 
pagamentos variáveis.
11.2.3 Movimentação do passivo de arrendamento

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
No início do exercício 26.808 25.642
 Adições / Atualizações 3.977 6.402
 Baixas (217) (170)
 Pagamentos (10.477) (7.612)
 Apropriação de encargos financeiros 2.937 2.546
No final do exercício 23.028 26.808
11.2.4 Direito potencial de PIS/COFINS a recuperar: O quadro a seguir demonstra o 
direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na contraprestação de 
arrendamento:

31 de 
dezembro de 2023

31 de 
dezembro de 2022

Nominal
Ajustado a 

valor presente Nominal
Ajustado a 

valor presente
Contraprestações do 
 arrendamento 27.315 23.028 32.222 26.808
Não passível de tomada 
 de crédito (1) 24.432 20.457 27.116 22.459
Passível de tomada de crédito 2.883 2.570 5.105 4.349
Pis/Cofins potencial (9,25%) (267) (238) (472) (402)

27.048 22.789 31.749 26.406
1) Em consonância com a legislação tributária vigente no Brasil, a Diretoria, juntamente 
com seus assessores tributários, entende que existem arrendamentos que não dão 
direito a crédito de PIS/COFINS e por isso, apresenta de forma segregada, a parcela 
potencial para a tomada de crédito sobre o total dos passivos dos contratos de 
arrendamento. 11.3 Fluxo projetado com inflação: Os saldos comparativos do 
passivo de arrendamento, do direito de uso, da despesa financeira e da despesa de 
depreciação, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos 
de arrendamento, descontados pela taxa nominal são apresentados a seguir:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Fluxo real
 Direito de uso 20.501 24.872
 Passivo de arrendamento 23.028 26.808
 Encargos financeiros (2.937) (2.546)

40.592 49.134
Fluxo Inflacionado
 Direito de uso 21.653 26.269
 Passivo de arrendamento 24.322 28.314
 Encargos financeiros (3.102) (2.689)

42.873 51.894
12. Fornecedores: 12.1 Composição dos saldos

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Fornecedores de mercadorias 137.712 169.023
Fornecedores de grãos 103.640 142.687
Partes relacionadas (nota 16) 29.977 17.562
Serviços e demais produtos 12.915 14.030

284.244 343.302
Fomento Fornecedor 5.929 13.336

290.173 356.638
Circulante 290.173 356.638
Não Circulante
O saldo a pagar para os fornecedores de grãos está, substancialmente, atrelado à 
variação do valor justo das commodities agrícolas com o qual a Companhia opera. 
As compras a prazo são sujeitas ao ajuste a valor presente pelo prazo de cada operação 
a uma taxa de juros mensal média de 1,56% (1,50% em 31 de dezembro de 2022).
12.2 Fomento fornecedores

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Não Estruturada 5.929 13.336

5.929 13.336
As operações não estruturadas constituem em alternativa de suporte aos fornecedores, 
os quais podem ou não possuir parceria com instituição financeira. Não são realizadas 
de forma massificada e decorrem de decisão de gestão de caixa dos próprios 
fornecedores. Nessas operações, os fornecedores ao anteciparem seus recebíveis, 
transferem o direito do recebimento dos títulos para uma instituição financeira/mercado 
de capitais, mantêm os prazos originais da transação, que foi realizada em condições 
comerciais similares às praticadas com aqueles fornecedores que não propõem estas 
operações. Os fornecedores têm liberdade para escolher se desejam ou não antecipar 
seus recebíveis e com qual instituição financeira, não havendo qualquer participação da 
Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, a taxa média é de 1,39% a.m. (1,48% a.m. 
em 31 de dezembro de 2022) o que demonstra equivalência com a taxa média para 
compras a prazo junto à fornecedores. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela 
Companhia representam compras que, são diretamente relacionados às faturas dos 
fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, a Companhia continua 
reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa.
13. Empréstimos e Financiamentos
13.1 Abertura por modalidade

Modalidade Vencimento
Taxa de juros 

média (%) a.a.

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Em moeda estrangeira

Capital de giro 11/2024
CDI + 2,05% a.a. - 2023

(13,34% a.a. - 2022) 8.568 22.729
Em moeda nacional
Nota de crédito à 
 exportação (“NCE”) 01/2024

CDI + 5,51% a.a. - 2023
(CDI + 3,4% a.a. - 2022) 6.149 49.576

Cédula de crédito à 
 exportação (“CCE”) 11/2026

CDI + 4,42% a.a. - 2023
(CDI + 0,45% a.a.- 2022) 211.175 18.074

Cédula de crédito 
 bancário (“CCB”) 11/2024

CDI + 4,30% a.a. - 2023
(CDI + 3,92% a.a. - 2022) 3.123 9.370

Financiamento para 
 garantia de preços 
 ao produtor 
 (“FGPP”) 07/2024

CDI + 3,31% a.a. - 2023
(3,31% a.a. - 2021) 7.303 41.692

236.318 141.441
Circulante 236.318 80.831
Não circulante 60.610

13.2 Movimentação dos empréstimos e financiamentos
31 de 

dezembro 
de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
No início do exercício 141.441 146.996
Captações líquidas de custo de transação 223.000 108.750
Pagamento de principal (122.520) (115.390)
Pagamento de juros (25.822) (14.247)
Variações monetárias e cambiais, líquidas 165
Apropriação de encargos financeiros e 
 amortização de custos de transação 20.054 15.362
No final do exercício 236.318 141.441
13.3 Cronograma de vencimento - Não circulante

31 de 
dezembro 

de 2022
2024 58.210
2025 2.400

60.610
13.4 Cláusulas restritivas (“covenants”): A Companhia possui contratos de 
empréstimos e financiamentos com cláusulas de covenants financeiros, cujos índices 
são apurados anualmente com base nas demonstrações financeiras da Companhia, os 
quais são: (i) índice de liquidez corrente igual ou superior a 1.0x; e, (ii) endividamento 
líquido, inferior ou igual a 3.0x ao EBITDA. A Companhia também possui contratos com 
cláusulas de covenants não financeiros atrelados aos seus contratos de empréstimos e 
financiamentos com eventos de default relacionados fraudes, falência, ambientais. Os 
índices são mensurados anualmente, com base nas demonstrações financeiras da 
Companhia em 31 de dezembro de cada exercício. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia, reclassificou para o passivo circulante, o saldo de R$149.800, 
correspondente a parcela dos empréstimos e financiamentos originalmente classificada 
no passivo não circulante. Essa reclassificação ocorreu em razão do não atendimento 
dos covenants financeiros, que determina o direito contratual da contraparte em exigir a 
liquidação imediata dos empréstimos e financiamentos em determinadas situações, as 
quais incluem os níveis de alavancagem. Em atendimento aos requisitos contábeis, a 
Companhia efetuou a reclassificação em atendimento ao CPC 26 (R1) - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, haja visto que não obteve dispensa (“waiver”) de 
cumprimento de índice financeiro das instituições credoras até 31 de dezembro de 
2023. Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, e subsequentemente 
ao encerramento do exercício, a Companhia obteve a formalização dos waiveres para 
100% das instituições credoras com as quais a Companhia mantém compromisso do 
atendimento de índices financeiros e, consequentemente, os fluxos originais de 
pagamento destas operações serão mantidos pela Companhia. Informações adicionais 
estão divulgadas na nota 26.1. Adicionalmente, a Companhia possui contratos de 
empréstimos e financiamentos sem cláusulas de covenants financeiros, porém com 
cláusulas de vencimento cruzado (”cross default”). Após avaliação realizada com apoio 
dos assessores jurídicos da Companhia, a Diretoria concluiu que os saldos em aberto 
dos contratos com cláusula cross default, embora não representem risco de serem 
exigidos pelos credores, assim como efetuado aos contratos com atingimento de 
índices financeiros, em atendimento aos requisitos contábeis, a Companhia avaliou os 
saldos e identificou que em 31 de dezembro de 2023, os saldos desses contratos 
estavam registrados no passivo circulante, para os quais não houve qualquer exigência 
de liquidação antecipada, ou qualquer outra exigência, pelos credores até a emissão 
dessas demonstrações financeiras. O cronograma dos vencimentos original sem os 
efeitos da reclassificação para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 dos 
empréstimos e financiamentos classificados no não circulante é divulgado na nota 26.1. 
13.5 Garantias: As garantias cedidas em contratos de empréstimos e financiamentos 
são apresentadas a seguir:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Alienação fiduciária 10.860 10.860
Avais dos acionistas 29.034 87.234
Hipoteca 31.179
Colateral 8.850 5.850
Penhor / Estoques 15.000
Cessão fiduciária / Duplicatas 26.000 26.000

120.923 129.944
14. Provisão Para Passivos Judiciais: A Companhia está envolvida em determinados 
assuntos legais decorrentes do curso normal de seus negócios, que incluem processos 
de natureza trabalhista, cíveis e tributários. A Companhia classifica o risco de perda dos 
processos legais, com base na análise de seus assessores jurídicos, as quais refletem 
razoavelmente as perdas prováveis estimadas e efetua depósitos judiciais quando 
requerida, cujo saldo é R$205 em 31 de dezembro de 2023 (R$791 em 31 de dezembro 
de 2022). 14.1 Processos com risco de perda provável: A Companhia acredita que, 
com base nos elementos existentes na data base destas demonstrações financeiras, a 
provisão para riscos cíveis e trabalhistas, constituída de acordo com o CPC 25 - 
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, é suficiente para cobrir 
eventuais perdas com processos administrativos e judiciais. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, foi provisionado R$211 (R$807 em 31 de dezembro de 2022) para 
processos com risco de perda provável. Os processos que possuem valor a receber dos 
antigos sócios de empresas adquiridas, cuja responsabilidade está prevista nos 
respectivos contratos de aquisição das adquiridas, correspondem a R$211 (R$807 em 
31 de dezembro de 2022) e estão reconhecidos no ativo no subgrupo de outros ativos.
14.1.1 Movimentação

31 de dezembro de 2022
Civil Tributário Total

No início do período 1.464 205 1.464
 Pagamento (1.285)  (1.285)
 Adição 424  424
No final do período 602 205 807

31 de dezembro de 2023
Civil Tributário Total

No início do período 602 205 807
 Pagamento (596)  (596)
No final do período 6 205 211
14.2 Processos com risco de perda possível: A Companhia possui contingências de 
natureza cível, cuja expectativa de perda, avaliada pela Diretoria e suportada pelos 
seus assessores jurídicos, está classificada como possível e, portanto, nenhuma 
provisão foi constituída. O montante de processos com risco de perda possível totaliza 
R$1.548 em 31 de dezembro de 2023 (R$1.083 em 31 de dezembro de 2022).
15. Patrimônio Líquido: 15.1 Capital social

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Quantidade (%) Quantidade (%)
Acionistas
 AgroGalaxy Participações S.A. 22.841 80,00% 22.841 80,00%
 Luiz Henrique Silvestre 1.428 5,00% 1.428 5,00%
 Ferreirinha Aparecido da Costa 714 2,00% 714 2,00%
 Ana Luiz Manchini da Costa Farah 357 1,00% 357 1,00%
 João Vítor Manchini da Costa 357 1,00% 357 1,00%
 Vanderlei Zucoli 1.428 5,00% 1.428 5,00%
 Gilmar Cagnini 914 3,00% 914 3,00%
 Sérgio Antônio Andreussi 286 1,00% 286 1,00%
 Leonardo Regis Pereira 228 1,00% 228 1,00%

28.552 100,00% 28.552 100,00%
15.2 Dividendos: O estatuto social e o Acordo de Acionistas da Companhia preveem a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido do exercício. 
Entretanto, o acordo de acionistas celebrado entre os 8 (“oito”) acionistas pessoas 
físicas e o AgroGalaxy determina a não distribuição de dividendos aos acionistas nos 
exercícios sociais de 2021, 2022, 2023 e 2024, independentemente de a Companhia 
auferir lucros neste período. 15.3 Reservas: 15.3.1 Reserva de lucros: São 
constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após a destinação para 
pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a destinação para as diversas 
reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) legal: constituída na base de 5% 
(cinco por cento) do lucro líquido do exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76 e limitado a 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, o saldo dessa reserva totalizou R$2.958 (R$1.052 em 31 de 
dezembro de 2022). (ii) investimento: constituída na base de até 1% (um por cento) do 
lucro líquido do exercício poderá ser retido com base em orçamento de capital, nos 
termos do art. 196 da Lei das S.A., e/ou destinados à constituição de reserva de 
investimento para assegurar a manutenção do nível de capitalização da Companhia, a 
expansão das atividades sociais e/ou o reforço do capital de giro, sendo que o saldo das 
reservas de lucros, com as exceções legais, não excederá o valor do capital social. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o saldo dessa reserva totalizou R$48.800 
(R$18.623 em 31 de dezembro de 2022). 15.3.2 Reservas de incentivos fiscais: 
Durante o exercício de 2023, não houve alteração relevante no que se refere ao 
conteúdo da Lei Complementar nº160/2017, que alterou a Lei nº 12.973/2014 e artigo 
30 da Lei nº12.973/2014, bem como quanto ao entendimento da Companhia em 
relação as suas chances de êxito, em caso de possível questionamento por parte da 
Receita Federal. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo da reserva de incentivos fiscais 
corresponde ao montante de R$6.043 (não havia saldo em 31 de dezembro de 2022). A 
Companhia não tem a intenção de distribuir os valores de incentivo aos seus acionistas. 
Em caso de distribuição de dividendos, haverá tributação, conforme estabelece a Lei nº 
12.973/2014, que em 31 de dezembro de 2023, foram estimados em R$2.055 (não 
havia saldo em 31 de dezembro de 2022) calculados sobre o valor total do benefício 
fiscal já tomado pelas controladas da Companhia. A partir de 1 de janeiro de 2024, com 
o início da vigência da Lei nº 14.789/2023, resultado da conversão da Medida Provisória 
nº 1.185/2023, e que revogou o artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, a Companhia não mais 
deduzirá os incentivos de ICMS concedidos pelos Estados, especialmente aqueles 
previstos no Convênio nº 100/1997, da base de apuração IRPJ e CSLL.
16. Partes Relacionadas: As operações comerciais de compra e venda de mercadorias 
da Companhia com partes relacionadas, foram realizadas com prazos e condições 
similares com partes não relacionadas. As operações financeiras da Companhia com 
partes relacionadas decorrentes de transações de mútuo, são realizadas em condições 
de mercado. 16.1 Saldos patrimoniais e de resultado: Os saldos de transações com 
partes relacionadas estão apresentados a seguir.

Ativo Passivo
Contas a receber de clientes Adiantamento a fornecedores Outros ativos Fornecedores Outros passivos

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Pessoa física (1) 256 702 2.678 3.471
Agrocat (2) 1.653
Agro Ferrari (2) 1.787 62 10.556 489 1.693
Agro100 (2) 42.185 6.343 560 560 35.417 28.172 916
Boa Vista (2) 35 18.499 744
Grão de Ouro (2) 85.017 21.009
Rural Brasil (2) 1.851 74 36.554 572 909
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda (2) 18 184 14.953
FZ Administradora de Bens Ltda (1)       16.304 22.233   

46.114 7.199 560 744 186.043 22.662 48.959 43.266  909

Receita de vendas Compras
31 de 

dezembro 
de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Pessoa física (1) 785 1.434 1.239 814
Agrocat (2) 1.621
Agro Ferrari (2) 1.854 268 6.027 2.983
Boa Vista (2) 35 33 744
Agro100 (2) 47.010 6.832 59.544 10.545
Campeã (2) 379
Grão de Ouro (2) 20.000 675
Fortgreen - Comercial Agrícola Ltda. (2) 34 23.600
FZ Administração de Bens Ltda. (1) 5.929 5.577
Rural Brasil (2) 2.188 74 572 903

51.872 30.296 74.730 44.801
1) Compreende, substancialmente, a aluguel de imóveis. 2) Compreende a 
comercialização de insumos agrícolas. 16.2 Remuneração dos administradores: As 
despesas relacionadas à remuneração do pessoal-chave da Administração da 
Companhia, reconhecidas no resultado, estão apresentadas a seguir:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Benefícios de curto prazo
 Salário ou pró-labore 564.097 564.097
 Benefícios direto ou indireto 28.808 12.673
 Bônus 97.012  

689.917 576.770
Os benefícios de curto prazo incluem remuneração fixa (salários e honorários, férias, 
gratificação obrigatória e 13º salário), encargos sociais (contribuições para seguridade 
social - INSS parte empresa) e remuneração variável como participação nos lucros, 
bônus e benefícios (assistência médica, vale-refeição ou vale-alimentação, seguro de 
vida). Os benefícios de longo prazo incluem Incentivos de Longo Prazo (“ILP”) para 
executivos e membros-chave da Administração, de acordo com as regulamentações 
específicas, conforme divulgado na nota 20 das demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023 da controladora.
17. Gestão de Risco: 17.1 Gerenciamento de risco financeiro: As atividades da 
Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, tais como: (i) mercado; (ii) crédito; e 
(iii) liquidez. A Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros 
e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da 
Companhia e utiliza-se de instrumentos financeiros derivativos para proteger certas 
exposições a risco. A gestão de risco é realizada de forma consolidada pela sua 
controladora por meio da área de Gestão de Riscos Corporativos, segundo as políticas 
aprovadas pelo Conselho de Administração do Agrogalaxy. A Gestão de Riscos 
Corporativos identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. O Conselho 
de Administração estabelece princípios, para a gestão de risco global, bem como para 
áreas específicas, como riscos cambial, de taxa de juros, de crédito, uso de 
instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de 
caixa. Nos termos dessas práticas, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros 
são regularmente monitoradas e gerenciadas pelo Conselho de Administração, a fim de 
avaliar os resultados e os impactos no fluxo de caixa. O quadro a seguir resume a 

natureza e a extensão dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a sua 
exposição é gerenciada.
Risco Exposição Metodologia Gestão

Câmbio

Operações comerciais 
futuras
Ativos e passivos 
financeiros em moeda 
estrangeira

Previsão de fluxos 
de caixa
Análise de 
sensibilidade

Contratos futuros a 
termo

Taxa de juros

Empréstimos de longo 
prazo com taxas 
variáveis

Análise de 
sensibilidade

Swaps de taxa de 
juros

Preço das 
commodities

Estoques e operações 
comerciais atreladas a 
commodities agrícolas

Análise de 
sensibilidade

Contratos de futuros 
e a termo

Crédito

Caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber 
de clientes, instrumentos 
financeiros derivativos

Análise de 
vencimento
Avaliação de 
crédito

Diversificação das 
instituições 
financeiras
Monitoramento dos 
limites de crédito e 
classificação de 
riscos

Liquidez
Empréstimos e outros 
passivos

Previsões de fluxo 
de caixa

Linhas de crédito 
disponíveis

17.2 Mercado: 17.2.1 Taxas de juros: O principal risco de taxa de juros decorre de 
empréstimos de longo prazo com taxas variáveis, expondo a Companhia ao risco de 
fluxo de caixa associado com a taxa de juros. Durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, os empréstimos e financiamentos da Companhia às taxas 
variáveis eram mantidos em Reais e em Dólar dos Estados Unidos. A Tesouraria 
Corporativa da controladora, analisa sua exposição à taxa de juros por meio da 
simulação de diversos cenários e considera instrumentos de refinanciamento, de 
renovação de posições existentes, de financiamento e de hedge alternativos. Com base 
nesses cenários, a Companhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula 
o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usada a mesma mudança na taxa 
de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os passivos 
que representam as principais posições com juros. 17.2.2 Cambial: A Companhia está 
exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente, 
com relação ao Dólar dos Estados Unidos. Por meio da controladora, foi estabelecida 
uma Política que exige que a Companhia administre seu risco cambial em relação à sua 
moeda funcional. A Companhia, cujas operações estão expostas ao risco cambial, é 
requerida a proteger suas posições por meio de operações de hedge, efetuadas em 
consonância com a orientação da controladora por meio da sua área de Gestão de 
Riscos Corporativos. O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, 
ativos ou passivos registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional 
da entidade. A Companhia usa operações cambiais a termo para se proteger contra a 
exposição ao risco cambial e estabelece em sua política que os termos essenciais dos 
contratos a termo e das opções devem estar alinhados aos itens protegidos. A 
Companhia estabelece que os contratos de compra e venda devem apresentar ganho 
ou perda equivalentes a fim de criar um hedge natural em suas operações e assim, 
minimizar os impactos de alterações da moeda. Sempre que existem essas diferenças 
entre contas a receber e contas a pagar, a Companhia utiliza como ferramentas para 
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Mutirão contra dengue acontece neste sábado

O ponto de encontro para
o mutirão da Semana D Con-
tra a Dengue será em frente à
Unidade Básica de Saúde
(UBS) Guaiapó-Requião, na
Rua Libertador San Martin,
1096. A ação será das oito às
12 horas, com vistoria nas re-
sidências e limpeza do Fundo
de Vale no Jardim Paulista.
Essa é mais uma ação da Pre-
feitura para controlar a doen-
ça no município. Os profissio-
nais vão vistoriar residências do
bairro e fazer a limpeza do
Fundo de Vale no Jardim Pau-
lista. Pág. 5

Prefeitura e Sanepar tem audiência agendada para dia 23 de maio

A Secretaria de Comunicação da Prefeitura
de Maringá divulgou uma nota informando que
a primeira audiência pública de conciliação do
município com Sanepar, solicitada pelo Supre-
mo Tribunal de Federal, aconteceu no último
dia 20. No encontro virtual foram expostas as
tratativas iniciais para um acordo, ficando a
audiência suspensa por 30 dias. Uma nova au-

diência ficou agendada para o dia 23 de maio
às 15 horas, quando serão apresentadas pro-
postas e contrapropostas de indenização e no-
vos prazos de concessão do serviço de água e
esgoto da cidade. A Gestão Municipal reafir-
mou que o processo judicial corre em parale-
lo, não interferindo no serviço prestado atual-
mente pela empresa. Pág. 5

Aruko Maringá enfrenta Laranja Mecânica no Willie Davids hoje

Na segunda partida consecutiva que faz
em casa, o Aruko Maringá enfrenta a equipe
do Laranja Mecânica, de Arapongas, neste
sábado, às 18h, no Estádio Willie Davids. O
confronto é válido pela terceira rodada do
Campeonato Paranaense da Segunda Divi-
são. No mesmo local, na última quarta-feira,
o Samurai Black obteve o primeiro triunfo

na competição ao superar o Foz do Iguaçu,
por 3 a 2. Os gols foram anotados por Men-
des, Lucas Newiton e Rhuan, com Luiz Hen-
rique e Igor descontando para os visitantes.
Antes, o time comandado pelo técnico Rafa-
el Andrade tinha experimentado duas derro-
tas jogando fora de casa diante de Andraus
(1 a 0) e Iguaçu (3 a 2). Pág. 7

Fernando Teram
atsu/ Aruko SB

ASC
Aldem

ir de M
oraes

EDITOR - No Dia Mundial do
Livro, comemorado em 23 de
abril, conheça a trajetória de
José Olympio, o editor brasi-
leiro mais importante do sécu-
lo 20. Ele publicou de Drum-
mond e Graciliano Ramos, reu-
nindo a nata da literatura bra-
sileira à época. Pág. 6

D
ivulgação

A campanha anual de vaci-
nação contra gripe (influenza)
começa em todo o Brasil nes-
ta segunda-feira, quatro de
abril. Assim como o plano de
imunização nacional, em Ma-
ringá a primeira etapa do pro-
cesso, até dia dois de maio,
seria destinada à pessoas com
60 anos ou mais e trabalhado-
res da saúde. Porém, a partir
desta segunda-feira, a Saúde
vai antecipar a vacina para cri-
anças de seis meses a cinco
anos incompletos no municí-
pio. Pág. 5

Saúde

antecipa

vacinação

Dólar comercial R$ 4,80

Euro R$ 5,18

Soja (sc – 60 kg) R$ 171,25

Milho (sc – 60 kg) R$ 77,33

Boi (gordo – 15 kg) R$ 300

Suíno (1 kg) R$ 5,30

$$ COTAÇÕES $$

Um projeto de lei do Go-
verno do Estado propõe a
aprovação de crédito especial
para atender os municípios
atingidos pela estiagem. O tex-
to já está na Assembleia Legis-
lativa do Paraná. O projeto tra-
ta da autorização para a Coor-
denadoria Estadual de Defesa
Civil usar recursos da ordem
de R$ 8 milhões, repassados
pelo governo federal, para
apoio direto aos municípios
prejudicados pela crise hídri-
ca nos últimos anos. Pág. B-4

Projeto propõe

recursos para

municípios

Na quinta-feira, 21, os agen-
tes da Guarda Municipal de
Maringá Sidnei Aparecido de
Farias e Jackson Teixeira dos
Santos saíram para mais um dia
de trabalho. Há mais de 10 anos
cuidando da segurança dos
maringaenses, eles não imagi-
navam que naquele dia, até
então tranquilo, poderiam sal-
var uma vida. Durante o patru-
lhamento de rotina, na Vila Pro-
gresso, eles salvaram a vida de
um bebê de 10 meses que es-
tava engasgado. Pág. 3

Agentes

salvam vida

de bebê

Dom Severino Clasen, Ar-
cebispo Metropolitano da Ar-
quidiocese de Maringá, disse
estar otimista para a Expoingá
2022. O Padre Reginaldo Man-
zotti abre a grade de show da
48ª Exposição Feira Agropecu-
ária, Industrial e Comercial de
Maringá, no dia cinco de maio,
e para ter o ingresso é solicita-
da a doação de produtos de
higiene pessoal e agasalhos.
Pág. 5

Expoingá

troca

ingressos

Após identificar o menor ní-
vel de participação de adoles-
centes no processo eleitoral das
últimas três décadas, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE)
começa a registrar um aumen-
to no número de jovens inte-
ressados em votar no pleito
deste ano. Pág. B-4

Golpe faz

520 vítimas

Esse número de boletins de
ocorrências foi registrado só
este ano na Delegacia de Es-
telionato de Maringá. É 20%
do total de todos os crimes in-
vestigados pela polícia especi-
alizada. Um técnico em segu-
rança digital estranha que este
tipo de golpe continue em alta,
apesar de todas as advertênci-
as feitas na mídia pelas autori-
dades de segurança. Pág. 2

TSE registra

recorde

Continuação
mitigar os riscos inerentes à exposições cambiais do negócio, os contratos de Swap e 
Non-Deliverable Forward (“NDF”) com o intuito de equilibrar essas variações. Os 
passivos que estão expostos a moeda estrangeira, substancialmente em Dólares dos 
Estados Unidos da América, estão demonstrados a seguir:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Empréstimos e financiamentos 5.088 (1.948)
Contrato SWAP cambiais (5.088) 1.948
Contrato a termo NDFs de compra 70  
Contrato a termo NDFs de venda (70)  

  
17.2.3 Preço das commodities: No curso normal de suas operações, a Companhia 
efetua negociações vinculadas a preço de commodities, principalmente, soja e milho. 
Os preços da soja e milho estão sujeitos à volatilidade resultante das condições 
climáticas, do rendimento de safra, dos custos com transporte e de armazenagem, da 
política agrícola do governo, das taxas de câmbio e dos preços dessas commodities no 
mercado internacional, entre outros fatores. É política da Companhia, sob a orientação 
de sua controladora por meio de sua área de Gestão de Riscos Corporativos, proteger-
se da exposição das variações de preço da soja e milho por meio de contratos de venda 
de grãos futuro junto a trading companies de commodities, vinculando o preço dos 
grãos que serão recebidos dos clientes em tais contratos de venda. Para mitigar estes 
riscos, é realizado o monitoramento dos mercados locais e internacionais, buscando 
antecipar-se aos movimentos dos preços. O resumo das exposições das commodities e 
dos instrumentos contratados para mitigar exposições físicas (contratos de compra e 
vendas no mercado futuro), estão demonstrados a seguir:

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Em toneladas
Soja Milho Soja Milho

 Estoques físicos 1.817 16.245 8.724
 Vendas a fixar 2.781 9.880 1.290 34.044
 Compras a fixar (37.216) (47.523) (26.004) (46.164)
Posição física (32.618) (21.398) (24.714) (3.396)
 Contratos de compra 14.569 9.139 9.060 564
 Contratos de venda (21.420) (8.612)   
Posição contratos futuros (6.851) 527 9.060 564
Posição líquida (39.469) (20.871) (15.654) (2.832)
A política da Companhia, sob a orientação de sua controladora por meio de sua área de 
Gestão de Riscos Corporativos, estabelece diretrizes para a proteção de riscos nas 
oscilações de preços de commodities e as exposições de cada commodity foram 
determinadas analisando a demanda, a expectativa de produção anual de grãos, o 
recebimento, o armazenamento e as estratégias comerciais tendo em vista o custo/
oportunidade a que o mercado apresentava à época. Em caso de descumprimento dos 
limites de exposição estabelecidos pela Política, a Companhia tem o prazo de 5 dias 
úteis para restabelecer o reenquadramento. 17.3 Crédito: O risco de crédito decorre de 
caixa e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado, 
instrumentos financeiros derivativos favoráveis, depósitos em bancos e em outras 
instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes do atacado e do 
varejo, incluindo contas a receber em aberto. A gestão de risco é realizada de forma 
consolidada pela sua controladora por meio da área de Gestão de Riscos Corporativos. 
O risco de crédito é realizado de forma consolidada pela sua controladora. Os clientes 
são classificados pela área de análise de crédito avaliando a qualidade do crédito do 
cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros 
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações 
internas ou externas de acordo com os limites determinados pelo Conselho de 
Administração da controladora. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício e a 
Diretoria não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes 
superior ao valor já provisionado. 17.3.1 Contas a receber de clientes: Para a 
mensuração de perdas de crédito esperadas é aplicada a abordagem simplificada do 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros considerando uma estimativa ao longo da vida útil a 
partir do reconhecimento inicial para todas as contas a receber de clientes e ativos de 
contratos. Adicionalmente, dada as condições mercadológicas que envolvem as 
operações da Companhia, a Diretoria avaliou o risco de perdas adicionais à política 
contábil existente e para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, compreendeu 
que as ações adotadas para os recebimentos destes saldos são suficientes e refletem 
a realidade dos valores divulgados na nota 6.2. A PECLD reconhecidas no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, são, aproximadamente, 1,68% ((1,58)% em 31 de 
dezembro de 2022) do faturamento anual. As políticas de vendas e concessão de 
crédito no segmento de insumos estão subordinadas às políticas de crédito 
estabelecidas pela Companhia, suportada por sistemas e processos, vinculados à área 
de risco e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus 
clientes. Este objetivo é alcançado por meio da análise de crédito, para a qual é 
realizada uma seleção criteriosa da carteira de clientes e que considera a sua 
capacidade de pagamento. Os recebíveis originados nas operações de venda de 
insumos ao produtor rural no varejo, assim como nas operações envolvendo a venda de 
grãos, ocorrem mediante análise de crédito individual, tendo como característica 
principal a presença de instrumento de garantia de safra e/ou imóveis por meio de 
CPRs, fianças, hipotecas e alienações fiduciárias, o que reduz a necessidade de parte 
de reconhecimento de PECLD e perda real potencial dos recebíveis da Companhia. 
Para mensurar a PECLD, as contas a receber de clientes e os ativos de contratos foram 
agrupados com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias 
de atraso, para os quais são considerados um percentual de perda esperada calculada 
com base em títulos vencidos de determinado período e um percentual de acordo com 
a classificação do risco de crédito (“rating”). Os ativos de contratos se relacionam a 
transações em andamento que ainda não foram faturados e possuem, essencialmente, 
as mesmas características de riscos das contas a receber de clientes para os mesmos 
tipos de contratos. Pela característica do negócio, os percentuais de perdas esperadas 
também incorporam os efeitos causados pelos fatores externos, sejam eles causados 
por sinistro (desastre natural na lavoura) ou por super safras (volume de produção 
excedente do estimado por hectare para aquela safra). Os percentuais são ajustados 
visando de refletir informações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos 
que afetam a capacidade dos clientes de liquidarem os recebíveis. Em cada data base 
é avaliado o risco de não recebimento de clientes vencidos, por meio de uma análise 
individual da carteira, considerando a classificação de risco de crédito deste cliente, 
garantias disponíveis, renegociação e capacidade de pagamento, baseada na 
classificação de risco atual, consultas atualizadas de restrição de crédito e histórico do 
cliente. Dessa forma, a PECLD é contabilizada considerando o fator de risco individual 
de cada cliente vencido, adicionalmente com o histórico de perda aplicado sobre as 
contas a receber, com isso, gerando, na visão da Diretoria, a provisão necessária para 
cobrir eventuais perdas. As contas a receber de clientes são baixadas quando não há 
expectativa razoável de recuperação. Os indícios de que não há expectativa razoável de 
recuperação incluem, entre outros, a identificação, pela Diretoria, da incapacidade do 
devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida. A análise dos 
vencimentos e a movimentação da PECLD são divulgadas nas notas 6.2 e 6.3, 
respectivamente. 17.4 Liquidez: A Companhia, por meio da Tesouraria Corporativa de 
sua controladora, tem como objetivo manter uma posição robusta em caixa e aplicações 
financeiras, para assegurar liquidez suficiente para atender aos seus compromissos 
financeiros e operacionais. O montante mantido em caixa tem como objetivo cumprir 
com os desembolsos previstos no curso normal de suas operações, enquanto o 
excedente é investido em aplicações financeiras de alta liquidez contratadas junto às 
instituições financeiras com alto grau de investimento. O monitoramento da posição de 
caixa é acompanhado pela Diretoria da Companhia, por meio de relatórios gerenciais e 
participação em reuniões de desempenho com frequência determinada. Os 
vencimentos contratuais remanescentes dos passivos financeiros são apresentados na 
data do balanço. Os valores apresentados a seguir, representam os fluxos de caixa não 
descontados e incluem pagamentos de juros, portanto, não podem ser reconciliados 
com os valores divulgados no balanço patrimonial.

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Valor 
contábil

Menos 
de 1 ano

Acima 
de 1 ano

Valor 
contábil

Menos 
de 1 ano

Acima 
de 1 ano

Fornecedores 290.173 300.248 356.638 384.480
Contas a pagar de 
 arrendamento 23.028 10.554 16.762 26.808 10.245 21.977
Empréstimos e 
 financiamentos 236.318 90.915 246.118 141.441 86.596 84.056
Obrigações por 
 cessão de crédito 3.292 3.292     

552.811 405.009 262.880 524.887 481.321 106.033

O cronograma de desembolsos futuros não descontados a valor presente, relativos à 
contas a pagar de arrendamento e empréstimos e financiamentos, está divulgado nas 
notas 11 e 13, respectivamente. 17.5 Estimativa do valor justo: Os instrumentos 
financeiros e não financeiros são mensurados ao valor justo, o qual considera o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um 
passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A depender das premissas utilizadas na mensuração, os instrumentos 
financeiros ao valor justo podem ser classificados em 3 níveis de hierarquia: (i) Nível 1: 
Baseado em preços cotados (não ajustados) para ativos ou passivos idênticos em 
mercados ativos. Um mercado é considerado ativo se realizar transações com 
frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação imediata e 
continuamente, geralmente, obtidos a partir de uma bolsa de mercadorias e valores, 
serviço de precificação ou agência reguladora e os preços representam transações de 
mercado reais, as quais ocorrem regularmente em bases comerciais. (ii) Nível 2: 
Baseada em preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos similares, 
preços cotados para ativos ou passivos idênticos ou similares em mercados que não 
sejam ativos, modelos de precificação para os quais as premissas são observáveis, tais 
como taxas de juros e curvas de rendimentos, volatilidades e spreads de crédito e 
informações corroboradas pelo mercado. A determinação do valor justo dos 
instrumentos financeiros contratados é efetuada com base em informações obtidas 
junto às instituições financeiras (para os derivativos) e preço cotado em mercado ativo 
das commodities com as quais trabalha (no caso de ativos e passivos liquidados em 
commodities), utilizando metodologia usual padrão de apreçamento no mercado, que 
compreende a avaliação do valor nominal até a data do vencimento e desconto a valor 
presente às taxas de mercado futuro. (iii) Nível 3: informações para os ativos ou 
passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, 
premissas não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023, não houve alteração entre 
os três níveis de hierarquia e não houve transferência entre os níveis 1, 2 e 3:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro  

de 2022
Nível 2 Nível 2

Estoques 21.777 9.453
Fornecedores (1) 103.640 142.687
Instrumentos financeiros derivativos - cambiais 10.265
Instrumentos financeiros derivativos - contratos a termo 1.972 3.921

127.389 166.326
1) Compreendem os montantes relacionados a compra de commodities agrícolas a 
fixar. A Companhia não possui instrumentos financeiros mensurados ao valor justo que 
classificados nos níveis 1 e 3. 17.6 Gestão de riscos atrelados a mudanças 
climáticas: A gestão de riscos atrelados a mudanças climáticas é realizada de forma 
consolidada pela sua controladora. Os negócios da Controladora e suas controladas 
são impactados por fatores climáticos, uma vez que condições adversas podem afetar 
as operações de seus clientes e impactar na demanda por produtos. A dimensão de 
eventual impacto climático nas operações dos clientes, e consequentemente na 
controladora, é incerta e pode variar conforme a localidade, bem como a sua severidade 
depende de respostas políticas, regulatórias, jurídicas, tecnológicas e de mercado. Os 
impactos climáticos são mitigados pelo fato de a controladora e suas controladas 
estarem presente em todas as regiões do Brasil, de modo que os efeitos negativos em 
determinadas regiões podem ser compensados pelos efeitos positivos em outras. Em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia não identificou nenhum efeito decorrente de 
impactos climáticos futuros, portanto, não existem reflexos destas naturezas nestas 
demonstrações contábeis. No que se refere a governança de riscos e oportunidades em 
conexão aos aspectos ambientais, sociais e de governança (“Environmental, social and 
corporate governance - ESG”), a controladora acompanha a estratégia e temas 
relevantes relacionados aos temas por meio do Comitê de Sustentabilidade, que 
assessora o Conselho de Administração do Agrogalaxy, bem como estabeleceu uma 
Política de Responsabilidade Socioambiental, que define as premissas e diretrizes 
gerais com efeito transversal em demais políticas corporativas, tais como Integridade, 
Crédito, Compras e Direitos Humanos. Em 2023, os riscos ESG foram incorporados à 
Matriz de Riscos Corporativos da controladora, seguindo a governança dos demais 
riscos, liderado pela área de Riscos e Integridade do Agrogalaxy. A política de 
responsabilidade Socioambiental foi revisada em 2023, tornando-se a política de 
sustentabilidade, evidenciando os riscos ESG no que diz respeito ao seu monitoramento. 
17.7 Gestão do capital: A gestão de capital tem como objetivos, salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas e manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. A Companhia monitora, constantemente, indicadores significativos, 
tais como o índice de alavancagem financeira, que é a dívida líquida total dividida pelo 
Lucro Antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização Ajustado (“LAJIDA 
Ajustado”), equivalente ao termo em inglês EBITDA Ajustado (“Earnings Before 
Interest, Tax, Depreciation and Amortization Adjusted”).
18. Instrumentos Financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes 
categorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado; e (ii) custo amortizado.
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos 
e é determinada no reconhecimento inicial. As atividades da Companhia a expõem a 
riscos de mercado, crédito e de liquidez relacionados aos seus instrumentos 
financeiros, para os quais a Diretoria, visa mitigar, minimizar e projetar possíveis efeitos 
adversos que no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é realizada, 
de forma consolidada, pela Tesouraria Corporativa da controladora, que visa identificar, 
avaliar e proteger a Companhia contra eventuais riscos financeiros. 18.1 Classificação: 
Todas as transações com instrumentos financeiros estão reconhecidas contabilmente e 
classificadas nas seguintes categorias.

Nota

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Ativos
Custo amortizado
 Caixa e equivalentes de caixa 4 78.650 46.784
 Ativos financeiros 5 94.241 21.519
 Contas a receber de clientes 6 183.364 268.609
 Outros ativos (1) 16.175  

372.430 336.912
Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros derivativos 18.3.3 1.972 5.534
 Contas a receber de clientes 18.366
 Ativos financeiros  1.000

1.972 24.900
374.402 361.812

Passivos
Custo amortizado
 Fornecedores 12 186.533 263.496
 Empréstimos e financiamentos 13 236.318 141.441
 Obrigações por cessão de crédito 3.292
 Contas a pagar de arrendamento 11 23.028 26.808

449.171 431.745
Valor justo por meio do resultado
 Fornecedores (2) 12 103.640 106.310
 Instrumentos financeiros derivativos 18.3.3  93

103.640 106.403
552.811 538.148
178.409 176.336

1) Não inclui itens não classificados como instrumentos financeiros. 2) Compreendem 
os valores que oscilam conforme a variação do preço das commodities agrícolas. 18.2 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia está exposta a riscos de 
mercado relacionados, principalmente, à flutuação das variações cambiais e a preços 
de commodities e mantém operações com instrumentos financeiros derivativos de 
proteção para mitigar sua exposição a tais riscos. A Diretoria vem implementando e 
aprimorando os controles internos para identificar e mensurar os efeitos das transações 
com as tradings e com as instituições financeiras, para que tais transações sejam 
capturadas, reconhecidas e divulgadas apropriadamente nas demonstrações 
financeiras individuais. A Diretoria não efetua operações com instrumentos financeiros 
derivativos de caráter especulativo e nem em quaisquer outros ativos de risco, sendo 
utilizados apenas para fins de proteção. Os instrumentos financeiros derivativos para 
negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de um 
instrumento financeiro derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não 
circulante, se o período remanescente para o vencimento do item protegido por hedge 
for superior a 12 meses. 18.3 Contratos a termo: 18.3.1 Commodities agrícolas: São 
operações de compra e venda futura de commodities por meio de contratos a termo 
estabelecidos junto a produtores rurais e clientes, geralmente tradings, mensuradas a 
valor justo por meio de informações disponíveis no mercado e de metodologias 

18.4.1 Commodities agrícolas
Mercado atual +5% Aumento +25% Aumento +50% Aumento

Posição Toneladas Posição Risco atual Valor R$/Saca (1) Valor R$/Saca (1) Efeito Valor R$/Saca (1) Efeito Valor R$/Saca (1) Efeito
Soja 19.167 Comprada 42.487 133,00 139,65 (2.124) 166,25 (10.622) 199,50 (21.243)
Soja (58.636) Vendida (134.863) 138,00 144,90 6.743 172,50 33.716 207,00 67.431
Milho 35.264 Comprada 37.027 63,00 66,15 (1.851) 78,75 (9.257) 94,50 (18.514)
Milho (56.135) Vendida (60.813) 65,00 68,25 3.041 81,25 15.203 97,50 30.406
Exposição líquida (116.162) 5.809 29.040 58.080
1) Valores expressos em Reais. De acordo com sua política de gerenciamento de riscos de mercado, a Companhia compra e vende posições futuras de mercadoria para se 
proteger do risco de preço de mercado, uma vez que os grãos têm seus preços referenciados nas cotações da BM&F e CBOT.
18.4.2 Taxa de câmbio

Mercado atual +5% Aumento +25% Aumento +50% Aumento
Posição Risco Saldo fechamento Cotação Cotação Efeito Cotação Efeito Cotação Efeito
Empréstimos e financiamentos Câmbio / USD 24.628 4,8407 5,0827 (1.231) 6,0509 (6.157) 7,2611 (12.314)
Contrato Swap cambiais Câmbio / USD (24.628) 4,8407 5,0827 1.231 6,0509 6157 7,2611 12314
Contrato a termo NDFs de compra Câmbio / USD 339 4,8407 5,0827 (17) 6,0509 (85) 7,2611 (169)
Contrato a termo NDFs de venda Câmbio / USD (339) 4,8407 5,0827 17 6,0509 85 7,2611 169
Exposição líquida         
18.4.3 Taxa de juros

Mercado atual +5% Aumento +25% Aumento +50% Aumento
Posição Risco Saldo fechamento Cotação Cotação Efeito Cotação Efeito Cotação Efeito
Empréstimos e financiamentos Taxa de juros pós 227.750 11,65% 12,23% 1.327 14,56% 6.633 17,48% 13.266
Contrato Swap CDI Taxa de juros pós (24.629) 11,65% 12,23% (143) 14,56% (717) 17,48% (1.435)
Obrigações por cessão de créditos Taxa de juros pós 3.292 11,65% 12,23% 19 14,56% 96 17,48% 192

206.413 1.203 6.012 12.023

19. Receita Líquida
31 de 

dezembro 
de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Receita bruta de vendas
 Venda de mercadorias - Mercado interno 456.640 504.046
 Venda de grãos - Mercado interno 182.308 207.240
 Venda de grãos - Mercado externo 284.386 154.877
 Prestação de serviços 814 494

924.148 866.657
Deduções
 Impostos sobre vendas (1) (2.792) (3.438)
 Devoluções (23.064) (18.518)
Receita líquida 898.292 844.701
1) As revendas de insumos agropecuários possuem base de cálculo do ICMS reduzida 
nas saídas dos insumos agropecuários e alíquota zero de PIS/COFINS sobre a maioria 
dos insumos agrícolas. Em 31 de dezembro de 2023, o benefício fiscal relativo a 
subvenção foi de R$6.043 (não havia saldo em 31 de dezembro de 2022), reduzindo 
assim os impostos sobre receita (nota 9).
20. Receitas (Despesas) Por Natureza

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Custo das mercadorias vendidas - commodities agrícolas 407.969 268.476
Custo das mercadorias vendidas - insumos agrícolas 356.325 379.415
Custo de fretes 30.992 5.085
Valor justo contratos a termo - commodities agrícolas (1) (18.799) 71.127
Provisão (reversão) para perdas estimadas 
 nos estoques, líquida (2.270) (2.419)
Custo das mercadorias vendidas 774.217 726.522
Gastos com pessoal 31.141 23.082
Depreciação e amortização 9.909 7.962
Comissões de vendas 14.851 22.422
Serviços de terceiros 3.004 5.255
Gastos com frota 1.166 3.705
PECLD (15.104) 13.588
Outras, líquidas 5.561 4.016

50.528 80.030
Despesas com vendas 30.678 59.564
Despesas administrativas 21.404 21.652
Outras, líquidas (1.554) (1.186)

50.528 80.030
1) Compreende, basicamente, à mensuração dos estoques de commodities agricolas 
ao valor de mercado, por meio de contratos a termo (nota 18.3.1) cuja variações são 
reconhecidas no resultado financeiro (nota 21).
21. Resultado Financeiro, Líquido

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (1) (24.408) (15.051)
 Juros passivos com fornecedores e outros passivos (5.444) (2.334)
 Descontos concedidos a clientes (11.478) (2.374)
 Ajuste a valor presente de fornecedores (28.842) (26.760)
 Apropriação de encargos financeiros de arrendamento (2.937) (2.546)
 Outras (386) (1.175)

(73.495) (50.240)
Receitas financeiras
 Descontos por antecipação de pagamentos 5.145 391
 Ajuste a valor presente de clientes 33.706 20.495
 Juros ativos sobre clientes e outros ativos 14.967 2.979
 Rendimentos de aplicações financeiras 7.439 6.200

61.257 30.065
Variação cambial e valor justo, líquido
 Variação cambial 2.511 4.492
 Valor justo contrato a termo - commodities agrícolas (1.949) (1.458)
 Instrumentos financeiros derivativos (7.020) (7.804)

(6.458) (4.770)
Resultado financeiro, líquido (18.696) (24.945)
1) Inclui despesa de R$4.354, referente a juros sobre empréstimos e financiamentos 
que foram reconhecidos diretamente no resultado. A Companhia, por meio de sua 
controladora, possui políticas aprovadas pelo Conselho de Administração do 
Agrogalaxy, para a gestão de riscos relacionados ao câmbio, taxa de juros, volatilidade 
no preço das commodities agrícolas, crédito e liquidez (nota 18). Foram realizadas 
simulações à sensibilidade das posições existentes para demonstrar o impacto em 
possíveis cenários às posições tomadas pela Companhia (nota 18.4).
22. Resultado Por Ação: 22.1 Básico: O resultado básico por ação é calculado 
mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade 
média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações 
ordinárias adquiridas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Resultado atribuível aos acionistas da Companhia 38.129 8.866
 Quantidade média ponderada de ações em circulação 
  no exercício - em milhares 28.552 28.552
Resultado básico por ação ordinária - R$ 1,3355 0,3105

22.2 Diluído: O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da média 
ponderada das ações ordinárias em circulação, presumindo-se a conversão de todas as 
ações ordinárias que causariam a diluição

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Resultado atribuível aos acionistas da Companhia 38.129 8.866
 Quantidade média ponderada de ações em circulação 
  no exercício (exceto ações em tesouraria) - em milhares 28.552 28.552
Resultado diluído por ação ordinária - R$ 1,3355 0,3105
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não existem instrumentos com potencial de 
diluição do lucro, pois o ILP para executivos e membros-chave da Administração, de 
acordo com as regulamentações específicas, é um programa concedido pela 
controladora conforme divulgado na nota 20 das demonstrações financeiras de 31 de 
dezembro de 2023 do Agrogalaxy.
23. Outras Divulgações Sobre os Fluxos de Caixa: 23.1 Transação não caixa: As 
operações de reconhecimento dos arrendamentos com base no CPC 06 (R2), em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, são no montante de R$3.977 e de R$ 6.402, respectivamente, 
não representam valores desembolsados em caixa.
24. Cobertura De Seguros: O Agrogalaxy, entidade controladora desta entidade, tem 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando 
no mercado coberturas compatíveis com a natureza e os riscos envolvidos em suas 
atividades e com a orientação de seus consultores de seguros, cujos montantes são 
considerados suficientes para cobrir eventuais perdas. A Companhia está incluída na 
cobertura de seguros da controladora, não havendo mais apólices individuais para esta 
entidade em 31 de dezembro de 2023.
25. Compromissos: No curso normal de seus negócios, a Companhia celebra 
contratos de compromissos de compra de grãos (“originação”) e venda de grãos: São 
celebrados com o objetivo de comercializá-las para seus clientes, substancialmente 
trading companies, que por sua vez possuem contratos de venda. A seguir, 
apresentamos os volumes (em toneladas) contratados:

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Soja Milho Soja Milho
Contratos de compra 14.569 9.139 9.060 564
Contratos de venda (21.420) (8.612)   

(6.851) 527 9.060 564
26. Eventos Subsequentes: 26.1 Dispensa (“waiver”) de cumprimento de índice 
financeiro: Em 9 de fevereiro de 2024, por meio de Fato Relevante, o Agrogalaxy 
informou que, preventivamente, iniciou as discussões com as instituições financeiras 
com as quais mantém operação de crédito vigente, assim como os seus credores 
titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 79ª Emissão (séria 
única) e da 82ª Emissão (1ª, 2ª e 3ª séries), potencial dispensa de cumprimento do 
índice financeiro contratualmente estabelecido pelas partes. Em 19 de março de 2024, 
em continuidade ao Fato Relevante de 9 de fevereiro de 2024, o Agrogalaxy informou 
que, após negociação com as instituições financeiras e credores titulares dos CRA, 
obteve a dispensa formal ao cumprimento no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, dos indicadores financeiros contratualmente estabelecido nos instrumentos que 
regulam as operações de dívida contratada pela Companhia e seus credores. O 
cronograma dos vencimentos original sem os efeitos da reclassificação para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 dos empréstimos e financiamentos classificados no 
não circulante é divulgado a seguir:

31 de 
dezembro 

de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
2024 58.210
2025 2.400 2.400
2026 em diante 149.800  

152.200 60.610
A Companhia não possui contratos de obrigações com cessão de créditos com 
cláusulas restritivas financeiras (“covenants financeiros”) ou com cláusulas de 
vencimento cruzado (”cross default”). Após avaliação realizada com apoio dos 
assessores jurídicos da Companhia, a Diretoria concluiu que os saldos em aberto dos 
contratos com cláusula de cross default, não representam risco de serem exigidos pelos 
credores.
27. Aprovação as Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
aprovadas e sua emissão autorizada pelo Conselho de Administração em 5 de junho de 
2024.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - MANDATOS ATÉ 31 DE AGOSTO DE 2024
Axel Jorge Labourt Presidente
Eron Martins Membro Efetivo
Ferreirinha Aparecido da Costa Membro Efetivo
Welles Clóvis Pascoal Membro Efetivo
Sérgio Antonio Andreussi Membro Observador

DIRETORIA EXECUTIVA
Axel Jorge Labourt Diretor Presidente
Eron Martins Diretor Administrativo Financeiro
Marcelo Zanchi Diretor sem Designação Específica
Sérgio Antonio Andreussi Diretor sem Designação Específica

Joloir Nieblas Cavichini - Diretor de Controladoria
Maurício da Silva Lopes - Contador - CRC 1SP184432/O-0

especificas de avaliações, trazidas a valor presente (nota 8). As compras ocorrem na 
modalidade com preço fixo, onde as operações de compra direta no campo por meio da 
oferta de preços para entrega em data futura com garantia contratual de recebimento. 
18.3.2 Câmbio: São operações para proteção das exposições em moeda estrangeira, 
mensuradas pelo preço de liquidação do mercado físico à vista, considerando que 
essas operações são liquidadas com a entrega (venda) ou recebimento (compra) das 
commodities negociadas.
18.3.3 Posição líquida dos contratos a termo 31 de 

dezembro 
de 2023

31 de 
dezembro 

de 2022
Ganhos em contratos a termo de commodities (1) 1.972 1.537
Ganhos em contratos a termo de câmbio  72.214

1.972 73.751
Perdas em contratos a termo de commodities (1) (2.995)
Perdas em contratos a termo de câmbio  (82.479)

 (85.474)
1.972 (11.723)

1) O resultado líquido dessas transações deve ser analisado em conjunto com o 
resultado obtido pela valorização dos estoques de commodities agrícolas (nota 20). 

18.4 Análises de sensibilidade
Em 31 de dezembro de 2023, foram realizadas simulações à sensibilidade das 
posições existentes para preço das commodities agrícolas, taxas de câmbio e de 
juros. As simulações foram elaboradas para demonstrar apenas o impacto em 
possíveis cenários às posições tomadas pela Companhia. Como cenários, foram 
utilizados um aumento da cotação do mercado 5%, 25% e de 50%, respectivamente, 
para as variações nos preços das commodities e taxas de câmbio, sendo que essas 
variações foram definidas com base no histórico de mercado e nas projeções 
realizadas pela Companhia em relação às exposições assumidas. Para as taxas de 
câmbio, considerando o panorama macroeconômico brasileiro, consideramos estes 
cenários em valores absolutos. A seguir, demonstramos os reflexos financeiros para 
cada risco e cenário:

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Ferrari Zagatto Comércio de insumos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ferrari Zagatto Comércio de 
insumos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do 
Valor Adicionado: A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia e apresentada como informação suplementar, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 

avaliamos se essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do 
Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 

sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.

Ribeirão Preto, 05 de junho de 2024
PricewaterhouseCoopers Luis Fernando de Souza Maranha
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP027654/F-4 CRC 1SP201527/O-5

 
SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC PARANÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/24 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO (GLP) PARA AS UNIDADES SESC PARANÁ. ABERTURA DA SESSÃO 
PÚBLICA: 14 DE JUNHO DE 2024. HORÁRIO: ÀS 10H00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
 
O Instrumento Convocatório e seus Anexos estão à disposição das empresas interessadas no 
site do SESC PARANÁ https://www.sescpr.com.br/licitacoes/ e também no site do Banco do 
Brasil www.licitacoes-e.com.br. 
 
Curitiba, 06 de junho de 2024. CARLOS ALBERTO DE SOTTI LOPES Diretor do 
Departamento Regional 
 
 

O Departamento de 
Estradas de Rodagem 

do Paraná (DER/PR), au-
tarquia da Secretaria de 
Infraestrutura e Logística 
(SEIL), realizou na terça-
-feira a sessão de disputa 
de edital para instalar no-
vas placas viárias e painéis 
de orientação e conscien-
tização na BR-487, no 
trecho dentro do Parque 
Nacional Ilha Grande e 
seu acesso, em Alto Para-
íso, região Noroeste.

Onze empresas parti-
ciparam da sessão, no 
portal de compras do 
governo federal, o Com-
pras.gov.br. A melhor 
classificada foi a Obra de 
Deus Comércio e Serviços 
Ltda., com proposta de R$ 
124 mil. Ela tem agora um 

dia útil para encaminhar 
uma planilha de preços 
atualizada para análise de 
pregoeira do DER/PR.

O edital prevê o forneci-
mento e instalação de 24 
placas e painéis, alertando 
quanto à presença de ani-
mais silvestres, bem como 
exibindo mensagens de 
conscientização ecológica, 
ilustradas com exemplares 
da fauna brasileira.

A sinalização rodoviá-
ria desempenha um pa-
pel crucial na mitigação 
de atropelamentos de 
animais, informando e 
alertando os motoristas 
sobre a presença de fau-
na e de áreas de risco, 
além da importância de 
reduzir a velocidade e 
dirigir com cuidado.

As placas serão confec-
cionadas em alumínio, 
sendo duas lâminas com 
núcleo de polietileno de 
baixa densidade, com 
os sinais impressos di-
gitalmente em películas 
retrorrefletivas, ou seja, 
que refletem a luz de volta 
para sua origem.

Já os suportes ecológicos 
das placas serão peças 
maciças de polietileno de 
alta densidade (PEAD) 
reciclado, de caracterís-
tica colapsível, que se 
quebram com facilidade 
em caso de impacto por 
veículo, evitando causar 
mais danos ao condutor 
e/ou passageiros.

Após finalizada o pro-
cesso licitatório e forma-
lizada a contratação, a vi-

gência para execução dos 
serviços será de 120 dias.

A rodovia BR-487 é 
federal e administrada 
pelo Departamento Na-
cional de Infraestrutura 
de Transportes (DNIT) 
quanto à conservação 
do pavimento e outras 
melhorias, mas esta ini-
ciativa de sinalização 
educativa é uma con-
dicionante estabelecida 
pelo Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Reno-
váveis (Ibama), quando 
da emissão de licença 
ambiental do trecho, em 
nome do DER/PR, caben-
do ao órgão estadual dar 
continuidade ao atendi-
mento deste licenciamen-
to. (AEN/PR)

DER/PR vai instalar nova sinalização educativa 
no Parque Nacional Ilha Grande
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